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CAMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI Nº 1.419, DE 1999 
(DO SR. DUILIO PISANESCHI) 

Altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996. 

(AS COMISSõES DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS; 
DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE 
CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11) 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 º O art. 15 da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo: 

"Art.15 ...... .... .... .................. ... ...... .................... ..... ................ ....... ..... ....... .... .... ...... . 

§ 3º As tarifas de fornecimento a serem homologadas pela ANEEL, aplicáveis às 
classes consumidoras das concessionárias do serviço público de distribuição, excluída a rural, 
poderão cobrir o consumo da energia elétrica destinada à iluminação pública, segundo os 
critérios, limites e condições defmidos pela Agência." (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

mSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei acrescenta parágrafo ao art. 15 da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro 
de 1996 (Lei de criação da ANEEL), para estabelecer a possibilidade de inclusão nas tarifas de 
fornecimento aplicáveis às classes consumidoras das concessionárias do serviço público de 
distribuição, excluída a rural, do custo do consumo da energia destinada à iluminação pública. 

A proposição viabiliza o equacionamento do custeio da iluminação pública, 
atualmente faturado pelas concessionárias do serviço de energia elétrica diretamente junto às 
Prefeituras. As dificuldades fmanceiras por estas enfrentadas, potencializadas pela impossibilidade 
de cobrança da Taxa de Iluminação Pública, tendo em vista as inúmeras decisões judiciais 
contrárias, retirou dos Municípios a capacidade de atender aos compromissos assumidos para com 
as concessionárias dos serviços de energia elétrica, disso resultando débitos que se avolumam e 
ameaçam comprometer a própria estabilidade econômico-fmanceira dos contratos de concessão. 

Estabelece a Constituição que compete à União "explorar, diretamente ou mediante 
autorização, concessão ou permissão, os serviços e instalações de energia elétrica e o 
aproveitamento dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais 
hidroenergéticos " (art. 21, inciso XII, letra "b "). 

GER 3.17.23.004-2 (JUN/96) 
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No entanto, nos termos do inciso V do art. 30 da mesma Carta Política, compete aos 
Municípios "organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços 
públicos de interesse local, incluído o transporte coletivo, que tem caráter essencial". Em face dessa 
norma, generalizou-se o entendimento de que o serviço de iluminação pública está compreendido 
no elenco dos serviços de interesse local, devendo, portanto, ser implantado, operado e mantido 
pelos Municípios, inclusive pagando, diretamente às concessionárias do serviço de distribuição, as 
contas do consumo correspondente. 

Ainda que se abstraia o questionamento que se pode levantar quanto ao aparente 
conflito entre os dois dispositivos acima referidos, não pode haver dúvida quanto à competência da 
União para fixar os valores das tarifas a serem cobradas pelas concessionárias do fornecimento de 
energia elétrica, inclusive a destinada ao serviço de iluminação pública. Com efeito, a disciplina 
legal sobre energia elétrica está contida na competência privativa da União, nos termos do art. 22, 
inciso IV, da Constituição. 

Em face do exposto e sensível aos apelos que tem sido manifestado pelos 
Municípios, estamos propondo que seja a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, como 
órgão responsável pela regulação e fiscalização dos serviços e instalações de energia elétrica, 
autorizada a admitir, nas propostas de reajustes tarifários, a inclusão dos custos da iluminação 
pública. 

o anteprojeto prevê que a ANEEL deverá definir os critérios, limites e condições 
para a inclusão acima referida, de modo a evitar aumento indiscriminado e excessivo dos valores 
das tarifas. 

Para que seja respeitado um princípio democrático básico, faz-se necessário que 
cada município promova um debate amplo sobre as alternativas para o custeio da iluminação 
pública. O regulamento a ser editado pela ANEEL só autorizará a forma de custeio prevista neste 
anteprojeto se for essa a alternativa expressamente indicada pelo município, através de sua Câmara 
Legislativa. A autorização não será dada por área de concessão mas sim para cada município na 
área de atuação da concessionária. Isto deve evitar que consumidores situados em municípios que já 
disponham de recursos orçamentários para custear o serviço sejam desnecessariamente onerados. 

Ao mesmo tempo em que se viabiliza o equacionamento da questão frnanceira 
enfrentada pela expressiva maioria dos municípios brasileiros, a proposição objetiva, também, 
distribuir, de forma eqüitativa, entre todos os consumidores de energia elétrica, à exceção da classe 
rural, beneficiários do serviço de iluminação pública, os ônus do seu custeio. A exclusão dos 
consumidores rurais justifica-se pela razão, óbvia, de que nessas regiões inexiste o serviço. 

e 1999 

GER 3.1 7.23.004-2 (JUN/96) 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
1988 

TÍTULO HI 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

CAPÍTULO H 
DA UNIÃO 

Art. 21. Compete à União: 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou 
permissão: 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento 
energético dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam 
os potenciais hidroenergéticos; 
· ................................................ ...... .... ...................... ................................. . ....... ... ............................. . 

Art. 22 . Compete privativamente à União legislar sobre: 
· ................ ..................... ..... ................................. .... .......................... . ................................. . 

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão; 
· ........... ... ..... .................... .... ..... ........................ ... ... .................................... .. ................ . 

TÍTULO IH 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

· ............................................................................................................................ . 
CAPÍTULO IV 

DOS MUNICÍPIOS 
· ......................................................................................................................... . 

L-____________ -
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

v - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 
pennissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte 
coletivo, que tem caráter essencial; 
........................................................................................................................... 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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" LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

LEI N° 9.427, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996. 

INSTITUI A AGÊNCIA NACIONAL DE 
ENERGIA ELÉTRICA ANEEL, 
DISCIPLINA O REGIME DAS 
CONCESSÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
DE ENERGIA ELÉTRICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
CAPÍTULO IH 

DO REGIME ECONÔMICO E FINANCEIRO DAS CONCESSÕES DE 
SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA 

.......... ........... ........ ............ ..... ..................... ....... ...................... .............. ....... ...... 

Art. 15. Entende-se por serviço pelo preço o regime econômico­
fmanceiro mediante o qual as tarifas máximas do serviço público de energia 
elétrica são fixadas: 

I - no contrato de concessão ou permissão resultante de licitação 
pública, nos termos da Lei nO 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 

H - no contrato que prorrogue a concessão existente, nas hipóteses 
admitidas na Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995; 

HI - no contrato de concessão celebrado em decorrência de 
desestatização, nos casos indicados no art.27 da Lei n° 9.074, de 7 de julho 
de 1995; 

IV - em ato específico da ANEEL, que autorize a aplicação de 
novos valores, resultantes de revisão ou de reajuste, nas condições do 
respectivo contrato. 

§ 1 ° A manifestação da ANEEL para a autorização exigida no 
inciso IV deste artigo deverá ocorrer no prazo máximo de trinta dias a contar 
da apresentação da proposta da concessionária ou permissionária, vedada a 
formulação de exigências que não se limitem à comprovação dos fatos 
alegados para a revisão ou reajuste, ou dos índices utilizados. 

§ 2° A não manifestação da ANEEL, no prazo indicado, 
representará a aceitação dos novos valores tarifários apresentados, para sua 
imediata aplicação. 
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 1.419/99 

Nos termos do art. 119, caput, I e § 1°, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertura - e 
divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo para apresentação 
de emendas, a partir de 19/11/99, por cinco sessões. Esgotado o prazo, não 

foram recebidas emendas ao Projeto. 

GER 3.17.23.004-2 IJUN/991 

Sala da Comissão, em 26 de novembro de 1999. 

~r ~. --R~ e~ ~ A r , 
Anamélia Ribeiro Correia d~új~ 

Secretária 
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COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

I - RELATÓRIO 

PROJETO DE LEI N.o 1.419, DE 1999 

Altera dispositivo da Lei n.o 9.427, de 

26 de dezembro de 1996. 

Autor: Deputado DUILlO PISANESCHI 

Relator: Deputado JOSÉ CARLOS ALELUIA 

Propõe o Senhor Deputado DUILlO PISANESCHI , pelo 

Projeto de Lei n.o 1.419, de 1999, alterando o artigo 15 da Lei n.o 9.427, de 26 de 

dezembro de 1996, expressamente: 

"Art.15 ...... .. .. ..... .......... .... ..... ......... .... .. ..... .... ............... . 

U§ 30 As tarifas de fornecimento a serem homologadas 

pela ANEEL, aplicáveis às classes consumidoras das 

concessionárias do serviço público de distribuição, 

excluída a rural, poderão cobrir o consumo da energia 

elétrica destinada à iluminação pública, segundo os 

critérios, limites e condições definidos pela Agência. " 

(NR) 

A proposta vem justificada, afirmando que: 

'~ proposição viabiliza o equacionamento do custeio 

da iluminação pública, atualmente faturado pelas 

concessionárias do serviço de energIa elétrica 

GER 3.17.23.004-2 IJUN/99\ 
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diretamente junto às Prefeituras. As dificuldades por 

estas enfrentadas, potencializadas pela impossibilidade 

de cobrança da Taxa de Iluminação Pública, tendo em 

vista as inúmeras decisões judiciais contrárias, retirou 

dos Municípios a capacidade de atender aos 

compromissos assumidos para com as concessionárias 

dos serviços de energia elétrica, disso resultando débitos 

que se avolumam e ameaçam comprometer a própria 

estabilidade econômico-financeira dos contratos de 

concessão. " 

A matéria foi despachada com encaminhamento inicial a 

esta Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, com a averbação da 

natureza terminativa do Parecer, nos termos do artigo 54 do Regimento Interno 

da Casa. 

Foi deferida a tramitação do Projeto de Lei em questão em 

regime de urgência. 

É o Relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

Submeto a matéria à competência regimental desta 

Comissão, verificando, quanto à constitucionalidade, embora não feridos os 

pressupostos da competência e iniciativa legislativa, óbice insanável e 

instransponível quanto ao objetivo específico da proposta que é o de autorizar a 

instituição de uma taxa de iluminação pública. 

Retenho-me na disposição do inciso II do artigo 145 da Lei 

Magna para revelar, com a vênia de seu nobre Autor, a censura constitucional 

que se opõe à livre tramitação do Projeto de Lei n.O 1.419, de 1999. 

A natureza da taxa, nos limites do poder de tributar, no 

dispositivo mencionado (art. 145) está ali explicitada: 

GER 3.17.23.004-2 IJUN/99) 
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"Art. 145 .................................................... .................... . 

/I - taxas, em razão do exercício do poder de polícia 

ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços 

públicos específicos e divisíveis, prestados ao 

contribuinte ou postos a sua disposição." 

Interpretando esse dispositivo constitucional, o Supremo 

Tribunal Federal, em dois assentos recentes, deixou claro e induvidoso, o 

entendimento que a iluminação pública não se alberga no conceito de taxa. 

Foi o que decidiu no Agravo Regimental n.o 231132/RS, 

Relator o Ministro Carlos Velloso, em 25/05/1999 - Segunda Turma, em votação 

unânime: 

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. TAXA 

DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. MUNIC!PIO DE IVOTl, RS. 

I. - /legitimidade da taxa, dado que o serviço de 

iluminação pública é um serviço destinado à coletividade 

toda, prestado uti universi e não uti singuli. 

/I. - Precedentes do STF." 

Pronunciou-se também o STF no RE-233332 1 RJ, Relator 

o Ministro ILMAR GALVAO, em 10 de março deste ano, pelo Tribunal Pleno, no 

mesmo sentido: 

GER 3.17.23.004-2 IJUN/991 

"EMENTA: TRIBUTÁRIO. MUNiCíPIO DE NITERÓI. 

TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. ARTS. 176 E 179 DA 

LEI MUNICIPAL N° 480, DE 24.11.83, COM A REDAÇÃO 

DADA PELA LEI N° 1.244, DE 20.12.93. 

Tributo de exação inviável, posto ter por fato gerador 

serviço inespecífico, não mensurável, indivisível e 

insuscetível de ser referido a determinado contribuinte, a 

-- ----~-- - -,.----., . .-':-<=--,.....-~ 
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matéria. 

ser custeado por meio do produto da arrecadação dos 

impostos gerais. 

Recurso não conhecido, com declaração de 

inconstitucionalidade dos dispositivos sob epígrafe, que 

instituíram a taxa no município." 

Creio ser dispensáveis outras considerações sobre a 

Pelas razões expostas, meu VOTO é pela rejeição do 

Projeto de Lei n. o 1.419 de 1999, em face de sua inconstitucionalidade diante do 

que dispõe o art. 145, inciso 11, da Constituição Federal, tornando desnecessária 

a verificação dos demais pressupostos regimentais. 

912.295.018 

Sala da Comissão, em de 

Deputado JOSÉ CARLOS ALELUIA 

Relator 

de 199 . 

GER 3.17.23.004-2 IJUN/99) 
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1- RELATÓRIO 

PROJETO DE LEI N° 1419, DE 1999 

Altera dispositivo de Lei nO 9427, de 26 de 
dezembro de 1996. 

Autor: Deputado DUILIO PISANESCHI 

Relator: Deputado CAIO RIELA 

O projeto de lei em exame pretende acrescentar dispositivo à Lei nO 9427/96, 
que "institui a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, disciplina o regime das concessões dos 
serviços públicos de energia elétrica e da outras providências", com vistas a possibilitar a inclusão dos 
custos da energia destinada à iluminação pública entre os itens que compõe as tarifas de fornecimento 
de energia elétrica aplicáveis às classes consumidoras das concessionárias do serviço público de 
distribuição, excetuada a rural. 

Najustificação apresentada aduz-se que a aprovação do projeto viria a viabilizar 
o equacionamento do custeio da ihnninação pública, atualmente faturado pelas concessionárias do 
serviço de energia elétrica diretamente junto às prefeituras. Segundo o ali exposto a impossibilidade 
constitucional da cobrança de taxa de iluminação pública tem potencializado as dificuldades 
financeiras dos tesouros municipais, disso resultando "débitos que se avolumam e ameaçam 
comprometer a própria estabilidade econômico-financeiro dos contratados de concessão." Alem disso, 
a proposição teria o mérito, também, de distribuir de forma eqüitativa, entre todos os consumidores de 
energia elétrica beneficiários do serviço de iluminação pública, os ônus de seu custeio. 

A matéria vem a esta Comissão de Constituição e Justiça e de Redação para 
exame dos aspectos de constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e redação. 

É o relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

O projeto de lei em exame atende aos aspectos formais de constitucionalidade 
relativos à competência legislativa da União, às atribuições do Congresso Nacional e à legitimidade da 
iniciativa parlamentar, estando em consonância com o que dispõe os artigos 22, inciso IV, 48 e 61, 
todos da Constituição Federal. 

Não se vislumbram, por outro lado, quaisquer conflitos de conteúdo entre o 
pretendido pela proposição e as demais disposições constitucionais vigentes. O projeto visando 
resolver o problema dos altos custos da iluminação pública para as prefeituras, apresenta como 
alternativa à cobrança de taxa para remuneração do serviço - considerada inconstitucional por falta de 
jurisprudência dos tribunais - a possibilidade de inclusão destes custos entre os itens que compõe as 
tarifas de energia elétrica aplicáveis aos consumidores do serviço público de distribuição. Com isto 
afastam-se os entraves constitucionais referente às características de indivisibilidade e de falta de 
especificidade do serviço, que inviabilizam a cobrança de taxa, transferindo-se o referido custeio para 
as relações entre concessionários e consumidores de energia elétrica, que não se sujeitam aos 
princípios e norma aplicáveis aos tributos. 

GER 3.17.23.004-2 - (JUN/95) 
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Do ponto de vista da juridicidade, o projeto também parece de todo adequado à 
legislação em vigor, a qual da à ANEEL a competência de ampla regulamentação e fiscalização sobre 
as tarifas a serem cobradas, sendo sua atribuição definir os custos que poderão ser contabilizados 
desses preços. Está em perfeita harmonia, pois, o parágrafo 3° que se pretende acrescentar o art. 15 à 
Lei 9427/96 com o restante de sua disposições. 

Quanto à técnica legislativa e à redação empregadas no projeto, não há reparos a 
serem feitos, atendendo aos ditames da lei Complementar nO 95/98, que regulamenta a matéria. 

Tudo isto posto, e nada mais havendo que possa obstar sua aprovação nesta 
Casa, nosso voto é no sentido da constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa e redação 
do Projeto de Lei nO 1419, de 1999. 

Sala da Comissão, em de de 2000. 

GER 3.17.23.004-2 - (JUN/95) 
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TAXA DE ILUMINAÇÃO :~ .. 
INCONSTTroCIONAf.m 4l1E:, • 
ALTERNAllVAS DJl ·CfISJim ·: '::~O 
DO CUSTO DA BNBIl'6U: . . JItA&t 
ILUMINAçAO PÚBUCA · NO . I JM 
TARIFA DE BNlUlGIÃ: aAI~· . 

· . 
· 

o Sr. Paulo Roberto Ziulk.oski, PresidcIl1íe daa la. ... ~iO. · : . 
.. Muidpios • CNM e cio CO?, .... .......... de ..... aç.., M.llldpal • CBIM, solicita aos . '. ' .' . ,I.Qbre 

0 , .... pcobtema·do custeio da iluminação públi~ noII4"'l.tte:·" .'. 
da dl8crddMles em remunerar tal serviço através de ... ·.d4ifk.i."'io e 
em dtooldod_ da absoluta impossibilidade· fiaaceiq., de· " itlilni.ofpjos 
Br.Id.,iroI oastearem a energia dispendida pua ·,~;pftUca. 

$OIioita. 10 fiaal, manifestação sobre alternativa j~êa . pua 
.,..acionaJeato do problema, tendo em vista o .attJal , .. ,.m.~ •. ~. __ que 
dit('~ • . o coatrole e a fiscalização do fomecimettto .de ~,,,trica· Do 
lWs 

. ',t' . -. 

'Proqndor. do Mlaiápio de Porto Alegre, advogado, ProfasDl:'do ' 1rib,'Ario 
• PUCJR,S' ~ ~ do ConSieJhó Brasileiro de ...... ~ Mp~ __ ... ~~ - . 

~r..Ge_ do Município de Porto Alegre ~ coltt $I_; ·:C_.1Irto .'1IIIIrHio MlIoiftinal ~ rnIM -. 
· , 
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Ames de, propriamente, adentrar na aI~ ..... vd ..... 
SQluçio do problema do custeio da iluminação públi(:C, ';faz.tIe, •• ccilírio 

. '11. ' • .t"..-••• ' .... Iho 00 •• 0 lU! tanntl do n~ ... v'. ~ .. I'" qun'" 
. . vem .... do rechaÇldas pela jurisprudência pitria. «, ' 

A chamada Taxa de lluminação Nbla. _lWda em 
divenos Muaiápios brasileiros para fazer úeate ao ~~ ~ 
fv,."~UIAdu üç lI'UÇI~llt çlçlll"~ }1A1iCl alU"I"'.~' ~& , ~.~"DiiJc.&.;. IICI'» 

" MO· .srema&amente declarada incoDStitac:ioo.al, :~rq ••.... ; tem a 
:' JwisplUd" • . do Tribunais (especialmente do Supen. ,. .... de Juatiça) 

c.tcediOO quo a üuminaçáo pública seria serviço "'''ico e 
~ , " 

NtiIa obstante a posição que, hoje, pojd~ .~~~ de 
rcilPaa .. Da jurisprudência do STJ, impona di_ cpteü",~ ser a 
_boi' orieação sobre o tema, uma vez que 6 poJfeita, •• : . :; ~el _I ._ os requisit(Js de especificidade e ~ ... s.pviço de 
n.Mtaçio píblica. 

, Quanto à especifidade, veja-se q.., . taI ·:QI~. do 
MtYiço de iJWninação pública é evidentemente prc. r., ~. _.ate, 
.vo, l'8l'I$ excec;ões, é sempre presente, na estnttura,,:adnrJnqti~va dos 
M1miápios. órgãos (Secretarias) responsáveis peJa pr.,.~"~ de 

. .. n~1 coJltetVação e implementaçio da rede det,~ ' .' ;~ "'lica 
em lopIicIouros públicos, no território de. ~ " : , Reis.." 
ftidlnàe _. tkstaque, em unidade aUl6I1011111 de ÚlIe"""""A" , .. 1CII'Viço 

, . • i9iMÇio públi<:a (art. 79~ ll~ do CTN, que defiH, à&:~~pílIlicos 
, ~ ~fi(:as "quando possam ser ~' em ,.,sr .ft; . r.:~ .. t6~JII"" 
• iltlBNJaçífo, de utilidade ou de n,eces$id4dtrs pílbli""'~ .;:;, 

No que tange à divisibilidade do aerv;icJo_ :~.: ,trio.açio 
.0 . • 

juriapRtdaBcia tem sido no sentido de estar ausente tal :!~, aio ,aemço 
, . ·i_iIDf ,iopública, uma vez que a divisibDidede40 serv9"; . ,euejar ·a 

ren ... ~ da.1e através do tributo tax8, ·tena 1SIIf1n :;-,.-s,ão aNIJ 
eve,.,.1 "gM/w " individual de dete77llinada p«fStJd ,~·,_.jwllMC4.. 
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.' 0... O' serviço não é público porque é um serviço (QtÜidwde ÚDaterlal 
.. fcMMdd.·. alp~m). Ele é público porque é dc :ioteresse:. ookt.Widade. 

. A divisibilidade diz respeito à possibilid .. ;"JNi~ do 
lCIfViço por partiaduizado indivíduo ou empresa:. N"~,,.~"'\.i • .• ,ar 
.. • ihmi.~ão pública de uma rua ou aveaida íeÁ.~·~"."'a ·-..is 
rUrd_ffffIe pelo proprietário do im6vel sit1MJtJt> __ . ,!~rte; por _.0, 1lC lJlll momdar da Zona Sul da Ci4ade .:de: PoIto ... uma o 

.' .'Inln=eílcio com a iluminação de Avenida da . .z-. . .. ddade 
"* :._. ProPrietários de imóveis Joaalizados ao loéaeo I ... yia da 
__ o .lO.Ctatilada:1lQ extremo oposto? É eVidente·quo 1\10 • 

. . Por outro lado, é óbvio que. a ilJamiPlffIio ' 
,: ~ páblico ·que é, .. 

:.' ~> ~P li,.., '. inexiste algum serviço .pUbl_ ." '. 'i'­
. ::. I: Irrtd-'._ : toda a coletividade. Por celte q. a.1ã ,"·~;~".;rrdoiJiv~ 
'::. <:'.. :befttficia a todos. ImediatameDle o~~, __ .(iC' I' a 

~':"'.: '.~ . ••.• ~UH lixo). E, mediatameate, a .totlol.~ • . ~~II.( ';O da 
• -4 • • • 

. .. :. : ~ . . .. ct •• , imperativo de sa.íde [JfÍlJlkf1. ~. ' 
' . . . · '~: ... ;, : · . 

: \.:::.... .. Do . mesmo modo, a üumi.'~.: _~It. 
· .... '~~.:.ú} ""11. c.~~ o. proprietário do imóvel ~'.a. ·1*-.1Mti 

. ;.::::,.:: :·;.i; "'.i ' .. 1"'" , ' . _ tAatao lado, indiretamente, ~,., .. ·IH 

.; :.: ·:;{ ·:i;;:~ . i . passar pela rua QU ~.~ .. , .... ~ 

< "it,:lL> , .... , *- '. .' .... . 
::':,., ~?:., .. ~.<:.. ,A ·CltaCtcrístjca de beneficüar ~ 1D'i·''':.4rA._ · . . ~"~JI01''' só, a divisibilitlotk ~ ........ 

. ' .• ,ClflUtituição Federal ptmI w.bi 
~i"'" :.~ação de serviçp. ~ .: .. . ~ • 

.:a: ... ··btIIpossibilidode de· . 
~. E isto, no caso da·. ... . •• 1,:,; 
. é perfeitameato idtl .: _.;::: :. . .. :. _ : ~r I . 

o .,' • ' 
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dilcipHu"legal que excepcione tais áreas do custo r~ ... l atrav6s de 
tMa. Exemp1ificadamente~ pode-se citar o teor Qo f 70, do ... . 40, da Lei 
eem,temcntar do Município de Porto Alegre aO 363/95: . 

"Art. 40 - ( ... ) 
.§ 'fO - Do custo total deduziT-~..tJ o' ~ .. d.'e il 

~ de dl'edS de parque, praças e janJiR$.. Qljo :~./itttmceiro 
cor,,,4 • conta de verbas de despeSIU p,aís .. .il'u_~ 
MMidpdl." 

Desse modo, embora seja perfeitameate a 
talstitucitmalidade das taxas de iluminação póbliea, a rui de "".'0 poIicion.mento jurisprudencial que bojo se de .. 
aifOlll1c, tIOS Tribunais Locais e no Superior Tribunal_ . -6 muito 
NBlCIte, Ji que depclldcria de uma man.ifcst~o defitdd .... : •• lbito do 

. s.;tMlO Tn"buaal Federal, o que pela romplexidside da ''-''': •• ~. 
. da S~a Corte não pennitem acreditar em uma ~o ai"" espaço 

• tempo • 

.' 

.' '. 

Nada obstante, mesmo diante da via~ cJt;~llto , . 
das c.es mU1licipais que defendem a :taxa de 
U...,iução pVbli<:a. UD~íltiDu Uoo....IiI 

cuja despesa respectiv. ' tem .:. lbOItndo . . .auuu.a e nio assimilável pelos combalidos ot'ÇaO!CllCorh _!Dk.ipais. 
Baf_ 08.D1uaicípios brasileiros não podem inais .anJU cs .... ~oição, 
,,"lato tio duramente penali7ados com o encargo destes c ••• :e ou.troI 
tIatOS deQOrrletltes da municipalizações de serviços, aJém ~{ ,~ 
bloqueios de ·recursos e financiamentos por estarem : ao .:."1'Çio de 
i ..... pla.cia com. as empresas fornecedoras de eaergia:e~ 

' .. . , 
A alta nativa que parece ser a mais viável 

_ ,Ia .. de "ipapo (implantação de postcs~ ~ +>: · .... das_ 
fifIç~ etç.) 
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Essa fonna de custeio da ilumiDaçio PÚbliA afasta a 
possibilidade de discussão sobre "divisíbilidade" . e ~especiindlde'" do 

. serviço, uma vez que as relações entre concession.úios de eoClJia elétrica e 
,.nicuJares Rio se regem pelos princípios e normas apl~ .• cighci.a 
de tributa.. De outro lado, passando a integrar o custo do f~e cimento de 
eIIOIP. e~l.du't ia d~pe~êL oow energia para Uumin.çitl . pública seria 
aa,repda ao preço do KW IH cobrado, significando ' ~\ do custo da 
ihrmioaçio páblica proporcional ao consumo de energia elé .... .. Trata-se 
de ait.ério razoável de divisão pela população do enc.trto ... eilergia 
I*'a i.luminaçio das vias e logradouros públicos. ' . 

A atribuição para estabelecimento das: tuif • . do eaeraia 
eIâ. ica, iaclusive definição dos itens componentes do custo _ :tawgia• está 
a C8fJO da ANBBL .- Agência Nacional de Energia Elétrica ,~ · aiada pela 
Lei Federal 0°9.427. de 26 de dezembro de 1996. 

Consoante dispõe o art. ~ da Lei n.O 9.427~ ,,·-.AglncÜl 
Ntlcional de Energia Elétri~ - ANEEL tem por /l1Itt1i~ 'Rwu.lar e 
I*aIizar 11 produção, transmissilo, distrlbll~40 e CQMe~traaIo de 
~gia eUtrica, em conformidade com as pollticas.'! ~ .• 8overlfO . 
J-JerDi. It 

Já o Decreto do Poder Executivo Federal n.f) 233SjI de 06 de 
outubro de 1997, que constitui a ANEBL, no art. ·3°, IV,cio -ANEXO ~ 
e.tatuique: 

"Art. jO A ANEEL orientará (J ~ de 'f ?'S ""\1_*$ 
Jirtalf.stiau de foT"NUJ a proporcionar condições fin'oNive;., pa que o 
desernJolvimeltto do mercado de energia el~trica OCf)mJ .... eqWlfbrio 
entre os agentes e em beneficio da sociedade, ob8~,... : 4S ._lJI'Í1IIes 
diretrize&: 

IV - criação de condições para a mtHlici": _ tlJTi~ 
sem prejuízo do oferta e com ênfase na qutUidGtÚ do .te,.. de 6WgiD 
l'/JP.t,ica; 

o mesmo Decreto, no art. 4°, do ANEXO I. ao fixar as 
oompetêaçil8 d. ANEEL, estipula que: 
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. ~ 

, 
4!' -A ANEEL compete: 

x -atuar, na forma da lei e do contraio, ~j1!rOCeSSM tk 
~ e COIII1'Ole tios preços e ~ homolo,ando $6lI8 valores 
inicMis, reajutu e revisões, e criar mecllnismos de ~1IttImento de 
p1'eÇD8; (arifej). 

Ainda, DO mesmo diploma normativo, conm& qiIc: 

"ANEXO I 
Art. 12. A ação regulatórill da ANEEL, de 4tONlo com as 

diretrizes e competênc:ias estabelecidos neste . ~ visorá 
pAlPIOI"dialmente a: 

.I - tk)iniçGo de padrões de qualitúule, C118to, ~ e 
#gurturÇQ dos serviços e instalações de elétt-ica ~ com llS 

~s regionais; "(grifei) 

.. 
. Finalmente, o Decreto D.o 2.655, de 02 de· julhb dó 1998 (o 

quI regulamenta O Mercado Atacadista de Energia B1'mca;;defiae regras 
de otpBização do Operador Nacional do Sistema Elétrico . ' q-. trata da 
Lei 0.° 9.648. de 27 de maio de 1998 e dá outras providiaci_ ntre outras 
dispelições7 estabelece o seguinte: 

das aiivil.últJes Yiliadadas d 

I - o conces.~iQnário de distribuiçiío eOl'IWlirtlrá, em 
HIX'nIIlD, as receitas, despesas e custos referentea ~ tlt;lri.buiçiio; à 
t:tII1JS'Cialização para consumidores cativos e à cOil!fteI'C~ para 
COIISIIIfIúJores livres: 

Art. 4" A atividade de geração de energia . ·· ~létrica, será 
aercida median~ concessão ou autorização e tl eM1'gi4 P!ti~r.rzit/Q 8Bá 
destiN;JdQ: 

I - ao atendimento do serviço público de di8t,.iIMJ~; 
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Art. 'JO A ANEEL estabelecerá as condiçõe$ gt!t'tIis 40 IJcesso 
.0$ sistemas de tl"O"-'Imi'i."ldo c de di3t,ibuiçifo, co1ffJWCCndDlWlo o U$D t! Q 

conudo, ~ regulará 0$ tarifa.ç corre$po"dt!"t(!s~ com \lHtdy· n .· 
( ... ) 
II - assegurar a coberlura dos custos comp4l'l:tv.eis com Qt 

clISto.s-padrão: 

Art. 10. As concess6e..~~ permissões ou uutorizllg6es ptlrQ 
geração, distribuição, importação e exporlQÇQO co,.~ukm a 
ctIfIIercialÍZtJção correspondente. 

Parágrafo . único. A camercializsção di. e-ria "limet,l 
será feutJ em bases livremente ajustados entre lU partes,. ~ ... do for o 
ClJSO, lIIeIlimue tMijas homologadas pelaANEEL. " 

~-:P Vê-se, pois, que a formação do preço .da eâOigi.. elétrica 
~re ampla regulação e fiscalização por parte da ANEEL. 
~ ____ ~~~ww~~~~ww~~~~~~~ 

caeQIÍI elétrica . 

--=' - > V- Não há, pois, no atual sistema de geraçiot .ttribu· e 
comercialiução de energia elétrica qualquer norma, legal . ou :~a1, que 
impeça o Poder Executivo Federal, através da ~ ... _por aos 
concasion6rios que forneçam toda a energia necessárià à ",,"lnllÇão de 
vias e loaradouros públicos (assim entendidos os de uso C<JIJ:MQD. do .povo, 
não se incluindo os próprios municipais, estaduais e fed"'iS~. fixando, 
contrapartida, a possibilidade desse custo ser agregado ao. Pte,ÇO .. eaergia 
elétrica búico, a ser exigido dos consumidores de energia. · . . 

A definição do que seja iluminação pública, •• tro lado, 
alo .parece ser de maior düiculdade, devendo ser assim ÇOJJ~dedda toda a 
energia gasta: para iluminação dos pontos postos em vias • . : kJaradouros 
públM»s {ruas, praças, estradas, etc.) que não tenham uauá.$ ideDtmcado 
ou identificável. 

De outro lado, não há maior dificuldade de~ ideatificaçio 
desses custos, mediante demonstração por parte das CODCII.,eiapárias, as 

7 

__ o _ .... - -
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quais deverão contabilizar em separado o montante da ....... mensal 
dispeadida com a iluminação pública. 

Essa, s.m.j., parece ser a melhor e mai~ ' ; , sicppljfic.ada 
abemativa para solução do grave problema do custeio dJ, Duminaçlo 

::' p.J~ através da edição de ato normativo da ANEBL (raolução ou 
.. iastnnneato similar), definindo que os custos com, a il~ p6bliea 

passam a compor a tarifa de energia elétrica. 

.. . 

Outrossim, caso se entenda inviável esta sol~, ,o que Dão 
se espera pela sólida demonstração que exiSte, base lepl ,-., • .'~çio do 
oompetente ato pela ANEEL, passamos a desenvolver : .... : _n4e 
altmatiya, a qual apre~nta a complexidade de implQr e. dotação do 
texto COIlstituçional, exigindo assim a tramitação legiida" própria de 
projeto de Emenda Constitucional. 

A presente proposição está na mesma ~ir ... altcraativa 
81I1:erior, qual seja: atnbuir o encargo da iluminação pública .,~tador do 
seniço de energia elétrica, integrando os ' custos ' à t. ;que, por 
c.onseqt*cia, será suportado pelos usuários. 

Esta solução implica na alteração do art. 21, :iori·o..XXII. 
alípc, "b" d. ÇgQSmui~ãQ Federal, mediaatte o ~SiCÍJIV!í:, ;da: sepiate 
expressa0: "m CIIb.lldo sempre QO pr.skI4or 40 serripl,. (f", ... ifio '" 
_. __ ~ ~ fi r:,.Jr: p.alk., tnI ~. ~" ........ D 

-CIIIIo • ilUMiluJrão pública, indu'" dos oIllU , : I :. :; MIM /ÍIII 
Me.....,". 

Observe-se que com o referido acrésdmo .. dispositivo 
constitucional, restará incontroverso que o prestadcJr cID serviço de 
dib1tibuição de energia elétrica se responsabilizará ~ só pelo 

, fornecimento da iluminação pública, bem como das obru Il,"-ssmu para 
sua manuteução e expansão. Obviamente que. 'como blSei&O: -.ovo texto 
constitucional sugerido. estes encargos serão agrepdo& :,.'ao culto da 
tespeetiva tarifa de energia elétrica, bastando apenas qpe o ,,' regDlador 
(ANEEL) defina a forma e quantificação desté novo agr.egadq;lIdf'ario. 

8 
, , 
, 



" ~ , .. 

,~ , . 
~ :, :' 
,' ! , 

: ~ ~ · , . 
, . , . -. 
I . , 

': ' 

, . ~ 
.. 

" j , 
, . 
'" · 

! 
, . 

~ 
, , 
,." 

.. , 

· , 
' . . ' .. , .' , 

, ~ . 

" · , 
" 

: ' 

'~ ~ . 

, ' · . ,: . 
· . 

. · , 

, . . 

.'. , 

' q T 

",

. '.IFIHfUItA MUMICIPAL DE PORTO ALEGRE 
. -, 'ItOCUAADORIA.GIRAL 00 MUNIClplO 

. . 

Ainda, ("aso se entenda insuficiente a.redação:.gerida por 
1110 conferir garantia expres~a para repasse dos çustos:DA t~ pockrá ao 'f 
fiaa!- do dispositivo constitucional ,ementt2tin iMh!ir. - - -_.: •. _. 1 

11 Em " A.... I ~~!UJJrL.,(j~~ :l$~rt1lÍCll~ 8U.,.. ·trata .. se w;; f 
," • I 

soluçio simples, evitando a necessidade de controle da :arreclilfeçlo da taxa , 
.. C espcc;iabncRtc, os intermináveis litígios judiciais. 

Necessária ainda sub1inhar que as duas altemativas &lo 
conciIiáveis~ sendo que a primeira medida de emissio de ~'. ANEEL 
para incluir o ,~usto da iluminação pública na tarifa do eaerp oIétria se 
apresenta como medida de solução mais rápida, pennitin. ;'0 <imediato 
estallClmento dOi custos deste serviço hoje sob ·lC$pOns,..,~H" dos 
Mu.nidpios, 'mesmo sem a possibilidade de obter receita. paa tal encargo, 

. n.ce os reiteradas decisões do judiciário sobre a incoastitu~ade das 
. -. , . tuas ' de iluminação pública. Por outro lado, a segunda ,.roativa de 

emeada cOnstitucional acima sustentada, além de ratifieat que:,. solução da 
,primeira medida, através da atribuição ao prestador' do ~rvip de energia 
elétrica nt.ediante oobruça dos atstos I\A plÓptm l .. lCa, ."'~ " mçarg~ 
dos serviços e obras de manutenção e ampli~ da rede !~ica, que 
taalbém tom exigido pesados investimentos dos Municípios. ' 

<: ?j> ( Em suma, recomenda-se a adoção da printeira' -.ltetnativa -
Jdn "pl,",º, da ANEEI, - paTa equacionar imediltameDte o ~iameato 
da' ibllllin.eção pública, já a medida independc de tracnitaçiP,: Jeaislativa, 
b"-ndo s amiuã.o do oompotcfttc ato pelo órsi6· ~l. ~ ~'"f~' J", 
energia el6trica, sem prejuízo de viabilizar a seguada ~ de 
em... CoUlituciQnal (art. 21. Inc. XII,. Is;tra .jC), _ ' áIém de 
OOllstitucionaUzar a primeira medid~ solucionam tam.Wm a.':.f!6tão dcs 
e'lKiaflIOS de manutenção e ampliação do serviço, passaado ... à~mpresa 
(públic::a ou privada) prestadora do serviço de eDer~ ': :$Odiantc a 
cootrapartida de inclusão dos respectivos custos na tarif •• 

Estas são as considerações acerca do qU.Clitionantento 
enviado, propugnando pela urgente necessidade de adoção de-: .•• solução 
para o equcionamento do problema de custeio do sistema _ iluminação 
p6blica que vem afligindo os Municípios brasileiros. 

Porto Alegre, 08 de março de 1999. 

9 
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Assim, espero ter -ndlIW;. · 
nye. foi ._lda. colocando-me à di.poejç60 f*. 
~'.m.r_ li 8 eventuais reuniões sobfe o tema, . 

. ,~: . ""'·cW:Tt..,ho constituído pelo Governo Fed_ . ·0· 
dir InalgI'IÇh. MLddpaI- CBIM . 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REQUERIMENT 

Senhor Presidente: 

Requer regime de urgência 
na apreciação de Projeto de Lei n° 
1419/99 

Nos termos do art. 155 do Regimento Interno, 
A 

requeremos regime de URGENCIA na apreciação do Projeto de Lei n° , 
1419/99, do Deputado DUILIO PISANESCID, que" altera dispositivo da 
Lei 9427, de 1996". 

Sala das Sessões, 

Deputado C~v ...... IL.LI 

Deputado R"" •• 
Líder do PT 

,r 
.-'t . 

J" ;v c:.> C. {Ç ,N c ( """-c~ 
c9 h ' vLf'R~-

- ~-F-2 
&e c:/ ~:J e f rJ / .e t!é-J1 

I -'MA- --(lA _________ -
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Prefeitura do município de Carapicuíta 
Estado de São Paulo 

Carapicuiba, 20 de Outubro de 1999 

OFÍCIO n020jD.T.F.jSEMF j99 

À Comissão de Constituição e Justiça e de Redação 
(RICD, arl 254). 

• Excelentíssimo Senhor: 

• 

Solicito a Vossa Excelência, 
providências no sentido de agilizar a tramitação, votação e aprovação do Projeto 
de Lei n01419j99- origem Câmara dos Deputados - que disciplina a cobrança da 
taxa de iluminação pública. 

Aproveitando a oportunidade 
para expressar- lhe os meus sinceros votos de estima e consideração. 

Exmo Sro 
Michel Temer 
MoDo Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília-DF 

A tenciosamen te 



• 

• 

• 

SGM/P nO 1203/99 Brasília, 22 de novembr o de 1999 . 

Senhor Prefeito, 

Reportando-me ao Ofício nO 20lDTF/SEMF/99, datado de 20 de 
outubro do corrente ano, contendo solicitação referente ao Projeto de Lei nO 
1.419/99, que altera dispositivo da Lei nO 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
informo a Vossa Excelência que encaminhei o expediente em tela à Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação, nos termos do art. 254 do Regimento 
Interno. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de 
elevado apreço e distinta consideração . 

A Sua Excelência o Senhor 
JORGE IKEDA 
Prefeito Municipal de Carapicuíba 
Carapicuíba - SP 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 1.419/99 

Nos termos do art. 119, caput, I e § 1°, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertura - e 

divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo para apresentação 
de emendas, a partir de 19/11/99, por cinco sessões. Esgotado o prazo, não 

foram recebidas emendas ao Projeto. 

Sala da Comissão, em 26 de novembro de 1999. 

') r " . /) ~ .~ r , 
~t~ '1\..' , \: ' ó/.Q ~o\-l."--P 

-' Anamélia Ribeiro Correia dEtAraújo ~ 

J Secretária 

GER 3.17.23.004-2 IJUN/991 



• 

• 

APROVADOS: 
• a Emenda de Plenário nO 2, com pareceres divergentes; 
• o Projeto de Lei. 
REJEITADA: 

• • a Emenda de Plenário n01 , com pareceres divergentes. 
A MATÊRIA VAI AO SENADO FEDERAL. 
Em 13/04/2000 

a de Paiva 
eral da Mesa 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI 
N~ 1.419, DE 1999 
(Do Sr. Duilio Pisaneschi) 

Altera dispositivo da Lei nQ 9.427, de 26 de dezembro de 1996 . 

(AS COMISSOES DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS; 
DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE 
CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11) 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 12 O art. 15 da Lei n2 9.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo: 

".Art.15 ............................................................................. .. .............. ... ...................... . 

§ 32 As tarifas de fornecimento a serem homologadas pela ANEEL, aplicáveis às 
classes consumidoras das concessionárias do serviço público de distribuição, excluída a rural, 
poderão cobrir o consumo da energia elétrica destinada à iluminação pública, segundo os 
critérios, limites e condições definidos pela Agência." (NR) 

.., 
.Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei acrescenta parágrafo ao art. 15 da Lei n2 9.427, de 26 de dezembro 
de 1996 (Lei de criação da ANEEL), para estabelecer a possibilidade de inclusão nas tarifas de 
fornecimento aplicáveis às classes consumidoras das concessionárias do serviço público de 
distribuição, excluída a rural, do custo do consumo da energia destinada à iluminação pública. 
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A proposição viabiliza o equacionamento do custeio da iluminação pública. 
atualmente faturado pelas concessionárias do serviço de energia elétrica diretamente junto às 
Prefeituras. As dificuldades financeiras por estas enfrentadas, potencializadas pela impossibilidade 
de cobrança da Taxa de Iluminação Pública, tendo em vista as inúmeras decisões judiciais 
contrárias, retirou dos Municípios a capacidade de atender aos compromissos assumidos para com 
as concessionárias dos serviços de energia elétrica, disso resultando débitos que se avolumam e 
ameaçam comprometer a própria estabilidade econômico-financeira dos contratos de concessão. 

Estabelece a Constituição que compete à União "explorar, diretamente ou mediante 
autorização, concessão ou permissão, os serviços e instalações de energia elétrica e o 
aproveitamento dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais 
hidroenergéticos" (art. 21, inciso XlI, letra "b"). 

'!': ,' 

No entanto. nos termos do inciso V do art. 30 da mesma Carta Política, compete aos 
Municípios "organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços 
públicos de interesse local, incluído o transporte coletivo, que tem caráter essencial". Em face dessa 

. . 

norma, generalizou-se o entendimento de que o serviço de iluminação pública está compreendido • 
no elenco dos serviços de interesse local, devendo, portanto, ser implantado, operado e mantido 
pelos Municípios, inclusive pagando, diretamente às concessionárias do serviço de distribuição, as 
contas do consumo correspondente. 

Ainda que se abstraia o questionamento que se pode levantar quanto ao aparente 
conflito entre os dois dispositivos acima referidos, não pode haver dúvida quanto à competência da 
União para fixar os valores das tarifas a serem cobradas pelas concessionárias do fornecimento de 
energia elétrica, inclusive a destinada ao serviço de iluminação pública. Com efeito, a disciplina 
legal sobre energia elétrica está contida na competência privativa da União, nos termos do art. 22, 
inciso IV, da Constituição. 

Em face do exposto e sensível aos apelos que tem sido manifestado pelos 
Municípios, estamos propondo que seja a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, como 
órgão responsável pela regulação e fiscalização dos serviços e instalações de energia elétrica, 
autorizada a admitir, nas propostas de reajustes tarifários, a inclusão dos custos da iluminação 
pública. 

o anteprojeto prevê que a ANEEL deverá definir os critérios, limites e condições 
para a inclusão acima referida, de modo a evitar aumento indiscriminado e excessivo dos valores 
das tarifas. 

Para que seja respeitado um princípio democrático básico, faz-se necessário que 
cada município promova um debate amplo sobre as alternativas para o custeio da iluminação 
pública. O regulamento a ser editado pela ANEEL só autorizará a forma de custeio prevista neste 
anteprojeto se for essa a alternativa expressamente indicada pelo município, através de sua Câmara 
Legislativa. A autorização não será dada por área de concessão mas sim para cada município na 
área de atuação da concessionária. Isto deve evitar que consumidores situados em municípios que já 
disponham de recursos orçamentários para custear o serviço sejam desnecessariamente onerados. 

• 



• 

Ao mesmo tempo em que se viabiliza o equacionamento da questão fmanceira 
enfrentada pela expressiva maioria dos municípios brasileiros, a proposição objetiva, também, 
distribuir, de forma eqüitativa, entre todos os consumidores de energia elétrica, à exceção da classe 
rural, beneficiários do serviço de iluminação pública, os ônus do seu custeio. A exclusão dos 
consumidores rurais justifica-se pela razão, óbvia, de que nessas regiões inexiste o serviço. 

- -~ --
Sala das(sessões, em ~ de ag st e 1999 

"- l ' ~ . 
I , ... /, . , ~ 

Deputado Duili() Pisanescrn 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
1988 

.. .............. ...... .. .. .... .... .... .. .......... .. ...... .... .............. .. .. ...... .. ............ .. .. .. .... .. .................. .... ...... .. .. .. .. .. .... .... ........ .. .. .. .... .. .. ...... .. .. .. .... .... ........ .. .... .... .......................... .. 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

.. .. ...... .. .... .. ........ .. .... .. .. .. .. .......... .. .......... .. .............................. ...... .............................. .. ...... .. ............ ........ .. .... .................. .. .. .. .. .... .................... .. .............. .. ...... .. .. .. 

CAPÍTULO II 
DAUN1ÃO 

.. ........ .. .. .. ................ .. .. .. ........ .. .. .. .. .. ........ .. .... .. ........ ............ .. ........................ .. .. .................. ...... .. .... .. " ...... .. .................. .... ...... ...... .... .. .. " ...... .. ............ .. ........ .. .... .. 

Art. 21 . Compete à União: 
...... .. .. ..... ........ .... ... .. ....... .... .... .. .. .. ..... ........... ... ...... ..... ....... .... .... ... .. .... ....... ... .... .. 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou 
permissão: 
........... ... ......... .... ... ......... .... ..•. ... .. •. .. .... ... . ... ..... .... .. ...... ... ..... ...• ..... ..... .. ..... . •... .... . 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento 
energético dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam 
os potenciais hidroenergéticos; 
......... ... ..... ........... . .. .. ..... .... . .. ... ... .... ... ... .... .. ... .... .... .... ....... .. .. .. .. ... ................ ... .. ... .. .. .. .. .. ........ .. ..... ....... .. .. .. ... ... ..... .... . .. ... .. ..... . 

3 
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Art. 22 . Compete privativamente à União legislar sobre: 
· ................. .... .. .. .. ........ ....................... . . - ... .... . . . . .......... . .... . .. . . . ... - ....................... ... . 

IV - águas, energia, infonnática, telecomunicações e radiodifusão; 
· ........ .... ....... ... .......... .. .... .... .... ...................... .. ....... .. ... ........... .. ........ .. ...... ..... .. .... . . 

, 

TITULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

· ........ .. . .... .... ...... .. .............. . .... .. .............. .............. .. .... ................. .. ... ....... ..... ..... .. .................. . 

CAPITULO IV 
DOS MUNICÍPIOS 

• .... .. ................................. ...... ............ .. . .... . ... . . .... o .. . ........... ...... .. ...... . ..... .. ..... . ....... ............... . 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
• .. ...... . . . ..... .. .. ... . . . .... ..... ... .................................. .. ...... o ..... ... .. .. . .... . .. ... ....... . ..................... . ............... . ............ . 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte 
coletivo, que tem caráter essencial; 
· . .......... .. ... ...................... ...... ... ............................................................. .... ............................................................................ .. 

• ................. .. ............................................. .. ................... . ......... o ............ .................. .......... ..... .. .. . . .............................. .. 

LEI N° 9.427, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996. 

INSTITUI A AGÊNCIA NACIONAL DE 

• 

ENERGIA ELÉTRICA ANEEL, • 
DISCIPLINA O REGIME DAS 
CONCESSÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
DE ENERGIA ELÉTRICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS . 

.. . ... ..... ... ............... ... .. .................................... ............ . ..... . .. .. ...... ....... . ..... . .... ....... 

CAPÍTULOllI 
DO REGTh-1E ECONÔMICO E FINANCEIRO DAS CONCESSÕES DE 

SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA 
........ .....................•...................•.....•............................... . ....... . ... . ... ....... .. ... .. ..... . 



• 

Art. 15 . Entende-se por serviço pelo preço o regime econômico­
fmanceiro mediante o qual as tarifas máximas do serviço público de energia 
elétrica são fixadas : 

I - no contrato de concessão ou permissão resultante de licitação 
pública, nos termos da Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 

II - no contrato que prorrogue a concessão existente, nas hipóteses 
admitidas na Lei nO 9.074, de 7 de julho de 1995; 

III - no contrato de concessão celebrado em decorrência de 
desestatização, nos casos indicados no art.27 da Lei nO 9.074, de 7 de julho 
de 1995; 

IV - em ato específico da ANEE~, que autorize a aplicação de 
novos valores, resultantes de revisão ou de reajuste, nas condições do 
respectivo contrato. 

§ 1 ° A manifestação da ANEEL para a autorização exigida no 
inciso IV deste artigo deverá ocorrer no prazo máximo de trinta dias a contar 
da apresentação da proposta da concessionária ou permissionária, vedada a 
formulação de exigências que não se limitem à comprovação dos fatos 
alegados para a revisão ou reajuste, ou dos Índices utilizados. 

§ 2° A não manifestação da ANEEL, no prazo indicado, 
representará a aceitação dos novos valores tarifários apresentados, para sua 
imediata aplicação . 
.. .. .... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .... .. .. .... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .... .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

.. .... .... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .... .. .. .... .... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .... .. .. .... .... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .... .. .. .... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .... .. .. .... .. .. .. .. .... .... .... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .... 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal- Brasília - DF 

L-_________________________ _ -
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PROJETO DE LEI N° 1.419, DE 1999 

(DO SR. DUILIO PISANESCHI) 

DISCUSSÃO EM TURNO ÚNICO, DO PROJETO DE LEI N° 
l.419, DE 1999, QUE ALTERA DISPOSITIVO DA LEI 9.427, DE 26 DE 
DEZEMBRO DE 1996. PENDENTE DE PARECERES DAS COMISSÕES: 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS; DE 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO, E SERVIÇO PÚBLICO; E DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO . 

PARA OFERECER PARECER, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS, CON A 
PALA VRA AO DEPUTADO. , ~ 

f1i, G. / J C /li/fiLe 41v#-
PARA OFERECER PARECER, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE 
TRABALHO, DE ADMINIS O E SERV PÚBLICO, CONCEDO A 
PALAVRA AO DEPUTADO ....... :;s ...... . ... j":o.V.A.lfÁ ...... . 

AMNTt 5 

PARA OFERECER PARECER, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE 

• g~~~~?~~~~S~~t~~~ ~DAÇÃO, c~~e~~lfilfiâJ 

O ORADORES INSCRITOS 

DECLARO ENCERRADA A DISCUSSÃO 

/ 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REQUERIMENTO 

Senhor 

Requeremos J Vossa Excelência. nos termos 
regimentais. a retirada doCa) PL j'(f/ 9(J9 . constante 
da pauta da presente sessão. 

Sala das Sessões. em ) J ' O f(, '{ () O () 

[W\j 0 

~. ~b'O~~~ 

~~ cx.oP\ 

• 
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• 

(SE HOUVER) 

O PROffiTO FOI ENffiNDADO 

PARA OFERECER PARECER ÀS ENffiNDAS, EM SUBSTITUIÇÃO À 
COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E 
MINORIAS, CONCEDO A PALAVRA AO DEPUTADO .... A",v1;Lf~e'Q1.. ........ .. 

tUi§!A ~L/~ 

PARA OFERECER PARECER ÀS ENffiNDAS, EM SUBSTITUIÇÃO À 
COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO, E SERVIÇO PÚBLICO, 
CONCEDO A PALAVRA AO DEPUTADO .. ;].(jjA.II- .... fJ;J1 .f-(J.t..5.. ........... . 

PARA OFERECER PARECER ÀS EMENDAS, EM SUBSTITUIÇÃO À 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E mSTIçA E DE REDAÇÃO, CONCEDO A 
PALAVRA AO DEPUTADO ....... ~a ... ... ~1C . .?RJ.t .i$ ..... *"-.. !$. A i.sA':-.~~ 6.t'?l~ 

~'O ~~f?-b!{>;lO z:z r-tJ() 

PASSA-SE À VOTAÇÃO 
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C Â MARA DOS DEPUTADOS 

'-''-' .l YJ.b.' ''''~'-' DE DEFESA DO CON SUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS 

PARECER DE PLENÁRIO 

I - RELATÓRIO 

PROJETO DE LEI N° 1.419, DE 2000 
(DO SR. DUÍLIO PISANECHI) 

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI N° 9.427/96 

Trata a matéria de incluir na tarifa de energia elétrica, exceto da zona 
rural , o custo do consumo de energia elétrica destinada à iluminação pública . 

Portanto, visa a permissão para que sejam incluídas nas tarifas de 
fornecimento de e~ elétrica a cobrança do consumo da iluminação pública, em 
condições a serem · , tej'" l(iSB .s pe~i 3 sejam IftelaítiJS nas tarifas de 
famecimenre fi8 energia 9!étFica a cobla/,ça de Gonsumo fia iluminação pública;-nas 

definidas pela ANEEL. Hoje em dia, as concessionárias somente 
podem cobrar , por meio de tarifa, dos consumidores os custos 
referentes à energia elétrica utilizada particularmente. Não podem cobrar os custos 
da iluminação pública, pois este é encargo das Prefeituras, que obtém 
financiamento disso por meio de cobrança de taxa de iluminação pública. A 
cobrança da taxa é questionada judicialmente sob o argumento de que serviço de 
iluminação pública não pode ser individualizado, requisito essencial para exigência 
de taxa, conforme determina a Constituição. Em face disso e de distorções diversas 
o Município não consegue arrecadar o montante suficiente para pagar as 
concessionárias, ocasionando déficit. 

o Autor, Deputado Duilio Pisaneschi, justifica que a iniciativa alegando 
que "as dificuldades financeiras enfrentadas pelos Municípios, potencializadas pela 
impossibilidade de cobrança da Taxa de Iluminação Pública, tendo em vista as 
inúmeras decisões judiciais contrárias retirou dos Municípios a capacidade de 
atender aos compromissos assumidos para com as concessionárias dos serviços de 
energia elétrica, disso resultando débitos que se acumulam e ameaçam 
comprometer a própria estabilidade econômico-financeira dos contratos de 
concessão". A arrecadação de iluminação pública hoje, apesar de não somar mais 
do que 4% do faturamento do setor elétrico nacional, perfaz quantia expressiva, 
algo em tomo de 800 milhões de reais. 

Entretanto, o Projeto tem alguns problemas: 

a) visa inserir parágrafo em artigo de um capítulo da Lei que contém 
normas derrogadas pela Lei nO 9.648/98; 
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Â M A RÀn6CO ~oá~rAPf1i.te8i1al de iluminação pública, pois se refere tão 
"'lZ>n~~ ao custo de consumo, não abrangendo o custo de manutenção do serviço 
iluminação pública - mais da metade, em média, do custo de iluminação pública 

-, que diz respeito à instalação e troca de luminárias, colocação e troca de 
lâmpadas, eventual pagamento pelo uso de postes, pagamento da mão-de-obra de 
manutenção feito pela concessionária, sob conveniação com a prefeitura municipal; 

li-VOTO 

Em razão disso, entretanto, conhecendo o teor de emenda de plenário 
para a matéria, confiante em sua aceitação, voto pela aprovação da presente 
proposiçãD; f\1as nii:J~.11{ f25 J)~ ~J1 r;;:~)J:;JA; .$<i2E'<~ A- t>?vA L. 

Q Uê Rt6 a Éi IJO"Ob MJ P )r;o, em momento oportuno 
manifestar-me-ei sobre o assunto. 

Sala das Sessões. em de abril de 2000 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

EMENDA SUBSTITUTIVA DE PLENÁRIO AO PL 1.419/99 

Art. 1 ° Acrescente-se na Lei nO 9.427, de 26 de dezembro de 1996 os seguintes artigos e, em 

consequência, suprima-se o § 3° aditado ao art. 15, pelo Projeto de Lei nO 1.419/99: 

"Art. 19-A. A iluminação pública urbana é um serviço público de interesse 

municipal e deve ser regulado por esta lei e pelos regulamentos gerais estabelecidos pela 

Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel. (NR) 

§ 1°. O serviço de iluminação pública urbana está adstrito aos limites de cada 

Município, compreendendo o distrito sede, os demais distritos e todas as localidades da área 

rural cuja densidade populacional requerer a instalação desse serviço público. (NR) 

§ 2°. Os serviços de iluminação pública compreendem todos os bens e 

instalações implantados para viabilizá-Ios, incluindo a implantação ou uso de postes, a 

colocação de iluminárias, lâmpadas, controladores de ligação, reguladores de voltagem e 

corrente, fiação e dispositivos auxiliares, bem como a sua operação e manutenção 

• permanentes. (NR) 

Art. 19-B. Os custos relativos ao consumo de energia elétrica da iluminação 

pública e às despesas de operação e manutenção devem ser incorporados às tarifas de energia 

elétrica de cada concessionária a serem cobradas das classes de consumidores localizados nos 

perímetros urbanos dos distritos e localidades dos municípios. (NR) 

Parágrafo único. A incorporação dos custos referidos neste artigo se fará em 

relação aos consumidores de toda a área de concessão da concessionária de serviços públicos 

de distribuição de energia elétrica. (NR) 
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Art. 19-C. As tarifas de energia elétrica incluirão remuneração razoável pela 

assunção do custeio da iluminação pública por parte da concessionária em conformidade com 

o regulamento de competência da Aneel.(NR) 

Parágrafo único. A Aneel homologará as tarifas nas datas convencionadas 

pelos respectivos contratos de concessão. 

Art. 19-D. Os bens e instalações de iluminação pública existentes na rede de 

energia elétrica de propriedade da prefeitura deverão ser negociados, na forma da devida 

autorização de lei municipal, com o objetivo de serem incorporados aos bens e instalações 

reversíveis de serviços públicos de energia elétrica da concessionária. (NR) 

§ 1°. Os valores dos bens e instalações de iluminação pública existentes poderão 

ser consignados como créditos em nome da municipalidade para custear futuros investimentos 

de melhoria e expansão da iluminação pública de cada município atendido pela 

concessionária solicitados pela municipalidade. (NR) 

§ 2.° Para fins do disposto neste artigo, entende-se como investimento de 

melhoria aqueles que, a pedido da prefeitura, forem efetuados para aumentar o nível de 

iluminamento dos logradouros e vias públicas, inclusive por meio de novos e mais eficientes 

padrões de iluminação. (NR) 

§ 3.° Investimento de expansão de iluminação pública é aquele solicitado pela 

prefeitura para estender a rede de energia elétrica e de iluminação pública para novos ou 

• ampliados logradouros e vias públicas. (NR) 

§ 4.° Os padrões de iluminação pública serão estabelecidos de comum acordo 

entre a prefeitura e a concessionária de serviços públicos de distribuição de energia 

elétrica. (NR) 

Art. 19-E. Visando à proteção social dos consumidores hipossuficientes, o 

regulamento da Aneel poderá estabelecer isenções ou reduções às tarifas residenciais dos 

consumidores de baixa renda relativas aos acréscimos de custeio da iluminação pública. (NR) 

Art. 19-F. N o prazo de um ano, a Aneel extinguirá, para todas as 

concessionárias de distribuição de serviços públicos de energia elétrica, as tarifas de 
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fornecimento de energia elétrica para iluminação pública aplicadas às prefeituras municipais. 

(NR)" 

JUSTIFICAÇÃO 

Ao conferir as novas características da reestruturação institucional do setor elétrico, a 

Lei n. 9.648, de 27 de maio de 1998, não tratou de um grande problema para os mais de cinco 

mil e quinhentos Municípios brasileiros, que é a iluminação pública. 

Além do grande alcance social desse serviço público, que continuamos considerando 

ser de interesse municipal, sua importância econômica é também muito grande, vez que 

apenas no que concerne ao faturamento anual do setor quanto a esse serviço é da ordem de 

oitocentos milhões de reais, algo em torno de quatro por cento da arrecadação setorial, isso 

sem se contar os custos de manutenção e expansão desse serviço público, no mínimo uma 

parcela igual a esse valor. 

o atual formato relativo ao serviço de iluminação pública está simplesmente falido. 

Muitos prefeitos não conseguem arrecadar o montante referente à taxa de iluminação pública 

em face de sua contestação judicial, já que Constituição determina que somente será objeto de 

taxa o serviço público prestado de cunho divisível, o que fenomenologicamente é dificil de se 

caracterizar a iluminação pública. Daí, o fato de muitos juízes considerarem o serviço de 

iluminação pública indivisível e difuso, o que tem acarretado problemas de cobrança das 

prefeituras. A esse problema, acrescente-se a grande dificuldade que existe para se implantar 

uma sistemática funcional e viável de forma a cobrir os custos de manutenção e expansão 

desse serviço público. 

Por outro lado, a privatização iniciada com a Escelsa, concessionária então federal do 

Estado do Espírito Santo, em julho de 1995, já em boa parte realizada no País, trouxe à tona a 

necessidade de se dar solução a essa questão, deixada à revelia pelo novo modelo institucional 

do setor, já que, apesar de importante nos aspectos sociais e econômicos, não tem ele a devida 

atratividade negocial para ser adequadamente tratado pelos controladores privados das 

concessionárias. 

3 
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O Projeto em questão, apensar de bem intencionado, não resolve total e 

adequadamente o problema. 

Primeiramente, o pagamento de tarifa referente à iluminação pública, segundo o texto 

do projeto, não abrange os citados custos de manutenção e expansão da iluminação pública 

que configuram mais da metade do custo total desse serviço. Apenas atinge o consumo de 

iluminação pública. 

Em segundo lugar, o projeto, de cunho meramente programático e autorizativo, não dá 

solução para outros problemas, como o da remuneração razoável a ser intencionada pela 

concessionária, a extinção da tarifa de iluminação pública hoje cobrada das prefeituras 

municipais, nem estabelece a coordenação que deve existir entre a municipalidade e a 

concessionária no que trata aos bens e instalações de iluminação pública existentes e as 

futuras expansões e melhorias desse serviço público. 

o PPS apresenta este substitutivo que saneia todos esses problemas, na forma do 

proposto. J~ ~ 

Sala das Sessões,PI de~de 1999 

Deputado ---7'~---:7'L-_-----j"---

pelo PPS 
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PROJETO DE LEI 1.419, DE 1999 

EMENDA DE PLENÁRIO N° 

Acrescente-se ao art. 15 da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, constante do art. 1° do 
presente projeto de lei, o seguinte § 4°: 

" § 40. O regulamento a ser editado pela ANEEL só autorizará a forma de custeio 
prevista nesta lei se for essa a alten; ,ativa expressamente indicada pelo Município, através 
de Lei Municipal. "JL cJ.,.o .D f- . I r 

Sala das Sessões, em 

r I-( (1:tJ oe-s f<.t ~ ~ A 
(' ILl()lJ lih 



EM VOTAÇÃO O PROJETO. 

AQUELES QUE FORE PELA APROVAÇÃO PERMANEÇAM COMO SE ACHAM. 



r \ 
EM VOTAÇÃO A REDAÇÃO FINAL. 

AQUELES QUE FOREM P LA 
ÇAM COMO SE ACHAM. 
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PRESITDÊNCITA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
SECRET ARITA=GERAJL DA MESA 

RESULTADO DA ORDEM DO DIA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE 
Quinta-feira, 13 de abril de 2000. (09:00) 

~ Seção de Autógrafos Página: 001 

MATÉRIA SOBRE A MESA: 

1 - Requerimento de Urgência (art. 155, RICO): 
- Requerimento dos Srs. Líderes solicitando, nos termos do art. 155 do RICO, urgência 
para a apreciação do Projeto de Lei nO 1.101/99, o qual "Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
realização de exames para detecção de hemoglobinopatias em recém-nascidos." 

APROVADO . 

- Requerimento do Sr. Oep. Marcelo Oéda (PT) e Srs. Líderes solicitando, nos termos do 
art. 155 do RICO, urgência para a apreciação do Projeto de Lei nO 4.733/98, que "Institui o 
dia 8 de julho como Dia Nacional da Ciência e dá outras providências." 

APROVADO. 
Obs.: matéria incluída nesta pauta (apreciação antes do item 1 da Ordem do Dia). 

2 - Recurso Solicitando Apreciação de Matéria pelo Plenário: 
- Recurso nO 182/94, do Sr. Artur da Távola, solicitando, nos termos do § 2° do art. 132 do 
RICO, a apreciação pelo Plenário do Projeto de Lei nO 2.057/91, que "Institui o Estatuto das 
Sociedades Indígenas". 

RETIRADO DE PAUTA, DE OFíCIO. 

ORDEM DO DIA: 

PL. 4733-A/98 
Autor: MARCELO OÉOA 

Ementa: Institui o dia 8 de julho como Dia Nacional da Ciência e dá outras providências. 

APROVADO: 

- o Projeto de Lei. 

Resultado: APROVADO O PROJETO. VAI AO SENADO FEDERAL. 
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Resultado da Ordem do Dia - 13/04/00, sessão extraordinária iniciada às 09h . 

Seção de Autógrafos Página: 002 

Autor: 

Ementa: 

DUILlO PISANESCHI 

Altera dispositivo da Lei nO 9.427, de 1996. 
*Trata-se do equacionamento do custeio da iluminação pública. 

APROVADO: 

- a Emenda de Plenário n° 2, com pareceres divergentes; 

- o Projeto de Lei. 

REJEITADO: 

- a Emenda de Plenário n° 1, com pareceres divergentes. 

RETIRADO: 

- o Requerimento do Sr. Dep. Aloizio Mercadante (PT) solicitando a retirada de pauta 
do Projeto. 

Resultado: A MATÉRIA VAI AO SENADO FEDERAL. 

Autor: 

Ementa: 

Item 2 
PL. 0256-A/99 

LUIZA ERUNDlNA 

Acrescenta parágrafo ao art. 179 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

APROVADO: 

- o Requerimento dos Srs. Dep. Elton Rohnelt (Governo) e Dep. Mendes Ribeiro Filho 
(PMDB) solicitando a retirada de pauta do Projeto. 

Resultado: RETIRADO DE PAUTA, A REQUERIMENTO DOS SRS. DEP. ELTON ROHNELT 
(GOVERNO) E DEP. MENDES RIBEIRO FILHO (PMDB). 

Autor: 

Ementa: 

Item 3 
. PL. 2445/00 

PHILEMON RODRIGUES 

Introduz parágrafo no art. 22 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, dispensando 
as instituições religiosas do recolhimento da contribuição previdenciária incidente 
sobre o valor pago aos ministros de confissão religiosa e dá outras providências. 

APROVADO: 

- o Projeto de Lei. 
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Resultado da Ordem do Dia - 13/04/00, sessão extraordinária iniciada às 09h. 

Seção de Autógrafos Página: 003 

RETIRADO: 

- O Requerimento do Sr. Dep. Elton Rohnelt (Governo) solicitando a retirada de pauta 
do Projeto. 

Resultado: APROVADO O PROJETO. VAI AO SENADO FEDERAL. 

Item 4 
PDC 0367 -C/96 

Autor: CRE 

Ementa: Aprova o Texto do Acordo sobre promoção e proteção de investimentos, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do Reino Unido da 
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, em Londres, em 19 de julho de 1994. 

APROVADO: 

- o Requerimento do Sr. Dep. Elton Rohnelt (Governo) solicitando a retirada de pauta 
do Projeto. 

Resultado: RETIRADO DE PAUTA A REQUERIMENTO DO SR. DEP. ELTON ROHNELT 
(GOVERNO). 

Autor: 

Ementa: 

CREDN 

Item 5 
PDC 0240/99 

Aprova o texto do Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados 
Unidos da América, em Brasília, em 14 de outubrD de 1997. 

APROVADO: 

- o Requerimento do Sr. Dep. Aloizio Mercadante (PT) solicitando a retirada de pauta 
do Projeto. 

Resultado: RETIRADO DE PAUTA, A REQUERIMENTO DO SR. DEP. ALOIZIO 
MERCADANTE (PT). 

*Este resultado da Ordem do Dia está disponível também na página da 
c.ômara dos Deputados: www.camara.gov.br - Plenário - Resultado das Dez 
Ultimas Sessões Deliberativas. 
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PROJETO DE LEI 1.419, DE 1999 

EMENDA DE PLENÁRIO N° 

Acrescente-se ao art. 15 da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, constante do art. l° do 
presente projeto de lei, o seguinte § 4°: 

" § 4°. O regulamento a ser editado pela ANEEL só autorizará a forma de custeio 
prevista nesta lei se for essa a alternativa expressamente indicada pelo Município. através 
de Lei Municipal. " .t2-~ 1) t= {( 

• 
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EMENDA SUBSTITUTIVA DE PLENÁRIO AO PL 1.419/99 

-

Art. 1° Acrescente-se na Lei nO 9.427, de 26 de dezembro de 1996 os seguintes artigos e, em 

consequência, suprima-se o § 3° aditado ao art. 15, pelo Projeto de Lei n° 1.419/99: 

"Art. 19-A. A iluminação pública urbana é um serviço público de interesse 

municipal e deve ser regulado por esta lei e pelos regulamentos gerais estabelecidos pela 

Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel. (NR) 

§ 1°. O serviço de iluminação pública urbana está adstrito aos limites de cada 

Município, compreendendo o distrito sede, os demais distritos e todas as localidades da área 

rural cuja densidade populacional requerer a instalação desse serviço público. (NR) 

§ 2°. Os serviços de iluminação pública compreendem todos os bens e 

instalações implantados para viabilizá-Ios, incluindo a implantação ou uso de postes, a 

colocação de i luminárias, lâmpadas, controladores de ligação, reguladores de voltagem e 

corrente, fiação e dispositivos auxiliares, bem como a sua operação e manutenção 

permanentes. (NR) 

Art. 19-B. Os custos relativos ao consumo de energia elétrica da iluminação 

pública e às despesas de operação e manutenção devem ser incorporados às tarifas de energia 

elétrica de cada concessionária a serem cobradas das classes de consumidores localizados nos 

perímetros urbanos dos distritos e localidades dos municípios. (NR) 

Parágrafo único. A incorporação dos custos referidos neste artigo se fará em 

relação aos consumidores de toda a área de concessão da concessionária de serviços públicos 

de distribuição de energia elétrica. (NR) 

, 
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Art. 19-C. As tarifas de energia elétrica incluirão remuneração razoável pela 

assunção do custeio da iluminação pública por parte da concessionária em conformidade com 

o regulamento de competência da Aneel.(NR) 

Parágrafo único. A Aneel homologará as tarifas nas datas convencionadas 

pelos respectivos contratos de concessão. 

Art. 19-D. Os bens e instalações de iluminação pública existentes na rede de 

energia elétrica de propriedade da prefeitura deverão ser negociados, na forma da devida 

autorização de lei municipal , com o objetivo de serem incorporados aos bens e instalações 

reversíveis de serviços públicos de energia elétrica da concessionária. (NR) 

§ 1°. Os valores dos bens e instalações de iluminação pública existentes poderão 

ser consignados como créditos em nome da municipalidade para custear futuros investimentos 

de melhoria e expansão da iluminação pública de cada município atendido pela 

concessionária solicitados pela municipalidade. (NR) 

§ 2.° Para fins do disposto neste artigo, entende-se como investimento de 

melhoria aqueles que, a pedido da prefeitura, forem efetuados para aumentar o nível de 

iluminamento dos logradouros e vias públicas, inclusive por meio de novos e mais eficientes 

padrões de iluminação. (NR) 

I 

§ 3.° Investimento de expansão de iluminação pública é aquele solicitado pela 

prefeitura para estender a rede de energia elétrica e de iluminação pública para novos ou 

ampliados logradouros e vias públicas. (NR) 

§ 4.° Os padrões de iluminação pública serão estabelecidos de comum acordo 

entre a prefeitura e a concessionária de serviços públicos de distribuição de energia 

elétrica. (NR) 

Art. 19-E. Visando à proteção social dos consumidores hipossuficientes, o 

regulamento da Aneel poderá estabelecer isenções ou reduções às tarifas residenciais dos 

consumidores de baixa renda relativas aos acréscimos de custeio da iluminação pública. (NR) 

Art. 19-F. No prazo de um ano, a Aneel extinguirá, para todas as 

concessionárias de distribuíç~o de serviços públicos de energia elétrica, as tarifas de 

2 
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fornecimento de energia elétrica para iluminação pública aplicadas às prefeituras municipais. 

(NR)" 

JUSTIFICAÇÃO 

Ao conferir as novas características da reestruturação institucional do setor elétrico. a 

Lei n. 9.648, de 27 de maio de 1998, não tratou de um grande problema para os mais de cinco 

mil e quinhentos Municípios brasileiros, que é a iluminação pública. 

Além do grande alcance social desse serviço público, que continuamos considerando 

• ser de interesse municipal, sua importância econômica é também muito grande, vez que 

apenas no que conceme ao faturamento anual do setor quanto a esse serviço é da ordem de 

oitocentos milhões de reais, algo em torno de quatro por cento da arrecadação setorial , isso 

sem se contar os custos de manutenção e expansão desse serviço público, no mínimo uma 

parcela igual a esse valor. 

• 

o atual formato relativo ao serviço de iluminação pública está simplesmente falido. 

Muitos prefeitos não conseguem arrecadar o montante referente à taxa de iluminação pública 

em face de sua contestação judicial, já que Constituição determina que somente será objeto de 

taxa o serviço público prestado de cunho divisível, o que fenomenologicamente é difícil de se 
I 

caracterizar a iluminação pública. Daí, o fato de muitos juízes considerarem o serviço de 

iluminação pública indivisível e difuso, o que tem acarretado problemas de cobrança das 

prefeituras. A esse problema, acrescente-se a grande dificuldade que existe para se implantar 

uma sistemática funcional e viável de forma a cobrir os custos de manutenção e expansão 

desse serviço público. 

Por outro lado, a privatização iniciada com a Escelsa, concessionária então federal do 

Estado do Espírito Santo, em julho de 1995, já em boa parte realizada no País, trouxe à tona a 

necessidade de se dar solução a essa questão, deixada à revelia pelo novo modelo institucional 

do setor, já que, apesar de importante nos aspectos sociais e econômicos, não tem ele a devida 

atratividade negociaI para ser adequadamente tratado pelos controladores privados das 

concessionárias. 
, 
'". 
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O Projeto em questão, apensar de bem intencionado, não resolve total e 

adequadamente o problema. 

Primeiramente, o pagamento de tarifa referente à iluminação pública. segundo o texto 
. 

do projeto, não abrange os citados custos de manutenção e expansão da iluminação pública 

que configuram mais da metade do custo total desse serviço. Apenas atinge o consumo de 

iluminação pública. 

Em segundo lugar, o projeto, de cunho meramente programático e autorizativo, não dá 

solução para outros problemas, como o da remuneração razoável a ser intencionada pela 

concessionária, a extinção da tarifa de iluminação pública hoje cobrada das prefeituras 

• municipais, nem estabelece a coordenação que deve existir entre a municipalidade e a 

concessionária no que trata aos bens e instalações de iluminação pública existentes e as 

futuras expansões e melhorias desse serviço público. 

O PPS apresenta este substitutivo que saneia todos esses problemas, na forma do 

proposto. 

~2t ~'wr 
Sala das Sessões, lS de Otlttlbf6 de I 999 

/) 

J 
• Deputado ---77/"---~----:~/_/_-----::--

pelo PPS r V 

, 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Senhor Presidente, 

Requeremos a V ossa Excelência, 
adiamento da discussào do PL I- I 9 !3 
presente sessão por (o)) sessões. 

. . 
nos tennos regImentaIS o 
, constante da pauta da 

Sala das Sessões, em / J . O <r. 2 Ov J 

GER 3.17.23.004-2 (JUNJ96) 
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btr. ~"ho ~~~ 
kvC~ eLo?T 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requ~r~mos a Vossa Excel~ncia, nos t~lmos do Arl. 193 do 
• Regimento Interno, o . .?diamento da votação do fI.. /t419/21 ,constante 

da paula da s~ssão de hoje, por ( o~) s~ssÕ~s. 

• 

GER 3 17.2::l OOd.? • INOV/q r:; \ 

Sala das Sessões, em /) . O C(. 2DJ O 

L~ 0' 

~, A.t,.ct,iQ ~ 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REQUERIMENTO DE INVERSÃO DE PAUTA 

\~ 

Senhor Presid 

Requeremos, nos termos regimentais, que o Projeto de Lei n° 
1.419, de 1999 seja apreciado como último item dentre as matérias com 
regime de urgência pelo artigo 155 na pauta da presente sessão. 

Sala das Sessões, em 13 de abril 2000 . 

' (v\ -0 ~ 
Deputado A OIZia MERC ANTE 

Líder do PT 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REQUERIMENT 

Senhor Presidente: 

Req uer regime de urgência 
na apreciação de Projeto de Lei nO 
1419/99 

Nos termos do art. 155 do Regimento Interno, 
" requeremos regime de URGENCIA na apreciação do Projeto de Lei n° , 

1419/99, do Deputado DIJaIO PISANESCID, que" altera dispositivo da 
Lei 9427, de 1996". 

Sala das Sessões, 

Deputado 

Deputado 

-"I. • 

j tv o c ê ,N c ( """-o~ 
c9 h' (/.e.. I • R~----'( 

_ ~~c 
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&e c/ e(e e rI"..e I I! 11 
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': ÃMA R A DOS DEPU fA DOS 

PROJETO DE LEI ('-I I 9 I (,1 q 

Altera dispos itivo d:1 L~l n~ 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996. 

o CONGRESSO NACIONAL dec reta: 

Art. 1" O ar: . :5 da lei n'" 9.427. de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
acrcsc;do do segui-nte pará~'Tafo : 

! i /~. rt .l 5 ...... , .. , ... ... ....... f I ... f,,, .. t + ........ .. . ............. . .... .. , ••••• , •• , •• , ••• , ••••••• • , . . ....... I'" • , ••• • ••• •• •• • ••• • 

; 3Q As tarifas de fornetimemo a serem homologadas peia ANEEL aplicáveis às 
classes ..:omumidoras das conces5ionárias do serviço público de distnbuiçào. exduída a rural, 
p·J(~ei·fi.:) cohnr o ~onsumo da energia eletrica destinada à iluminação pública. ::egundo os 
:ritenos. limites ~ condições defmidos pela Agéncia." (NR) 

Art. 2!.! Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

JUSTITICAÇAo 

o ProJt..'to de Lçi J.crescenra paragrafo ao art . 15 da L.;i n;] 9.42:, de 26 de dezembro 
de jlJY6 \ Ld de ,"riação dJ A~"'i'F.EL). para es(abe!ecr;:r a possIbilidade de -inclusão 11as tarifa!:! de 
fornecimento aplicáveis as dasses consumidoras das con essionánas do Sl.;rvíço público de 
distribuição. excluída a rural, do custo do conSllmo da energia destinada à iluminação pública. 

A proposição viabíliza () equacionamento do custeio da ilwninação pública, 
atualmente faturado pelas concessionárias do serviço de energia elétrica diretamente junto às 
Prefeituras. As dificuldades financeiras por estas enfrentadas. potencializadas pela impossibilida.de 
de cobrança da Taxa de Iluminação Pública. tendo em vi sta as inul11eras decisões Judici:lÍ: 
contrarias. remou elos Municípios a capacidade de atender aos compromissos a5sumldos para ",l '11 

,1S .. oncess· onárias do serviços de energia elétrica. disso resultando c!ébitos que se :l\ ulumapl -
ameaçam comprometer a própria estabilidade económlco-t1nanceira dos contratos de ..:oncessào 

Estabelece a Constituição que compete ü União "explorar. diretamente ou mediante 
autol'lzação. ~oncessào ou pelmissào. 0$ serviços e instalações J~ ~nergia elétnca t: II 

dproveitamento dos cursos de água. em aniculacão com o::; Estados onde se situam os potenciais 

hidroenenzeucos" (are 21. inciso XII. letra "b tt
), - . 

= 



, 

• 
, 

• 

CAMARA DOS DEPUTADO S 

'10 entanto. nOs termos do inciso V do art. 30 da mesma Cana Política, compere aos 
\1uniclpiüs "organIzar e prestar. diretamente ou ~ob regime de concessào ou permissão. os serviços 
publicos de interesse local. ínciuído o transp0l1e coletivo. que tem carater essencIal". Em tàce dessa 
nonna. generalizou-se o entendimento de que o serviço de ilumll1ução pública ~sta compreendido 
no elenco dos serviços de interesse local. devendo. portanto. ser implantado. operado e mantido 
pelos J\fw1iClpio:::.. inclusive pagando. diretamente às concession,1rias do servIço de distribuição. as 
.:;omas do consumo correspondeme. 

Ainda que se abstraia ü questionamento que se pode levantar quanto ao aparente 
conflito entre os dois dispositivos acima referidos, não pode haver dúvi'da quanto à competência da 
Uniào para fixar os valores das tarifas a serem cobradas pelas concessionárias do fornecimento de 
<:nergia derrica. inclusive a destinada ao serviço de iluminação pública. Com efeito, a disciplina 
kgal 50bre energia elétrica está contida na competência privativa da Uniào. nos termos do art, ~~, 
inCISO f\ ·. Ja Constituição. 

\lw J~. " 

"", •• f 
,,.J 

. . -

Em face do , exposto t! sensível (lOS apelos que tem sido l11ani .10 pelos 
,,,' Jtl10S propondo que seja a Agência Nacional de Energia Elétrica - Al'lLE:.L como 

.' ",. el pela regulação e fiscalização dos serviços e instalações de energia elétrica. 
unir. n8.5 propostas de reajustes tarifários. J. inclusão dos custos da iluminação 

o anteprojeto prevê que a ANEEL deverá detinir os critérios, limites e condições 
;.) acima referida. de modo a evitar aumento indiscriminado e excessivo dos valores 

l>:u,1 que seja respeitado Ulll princIpio Jemocratico básicl. faz-se ne':essanr 'ue 
-~, .. .'.: pio i~:Q I!1,)\3 um debate clmpio sobre ~s alternativas para o custel(' J.t !r,. ~ ... a 
'1UbJki..l. ( , r(;g!.:Llr:1emc "I ser editado pela ANEEL ;)0 autorizara .1 torma de Cl stelo pr 'l<;fd t'~,)t' 
.l ;kpW:::tc- ',12 ror C5 sa .:l altematlva expressam~nte indicada peío lIlunivípio. atra'v'es ,Je .. ua l aI! ;v J 

Legislati'.í1. ' .l ~Horização nào será dada por úrea de concessão mas sim para cada municlplo na 
<Írea de atu,~çil(l da concessionária. Isto deve ~vitar que consumidores situados em municípios que p 
dispo ham de recursos orçamentários para custear o serviço sejam desnecessariamente onerados. 

A .. o mesmo tempo em que se \ iabiliza o equacionamellto da questão fit Meeira 
:;.'f1fre;1 ' r 1, ;:;ela e\pressiva maioria dos municípios brasileiros , ~ prClfosição objetiva. td1 bem 
.;;.l,·t, ' de forma eqHl1ati'"a. entre todos os consumidores de energia elétrica. à exceção da da ... ~...: 
, , ;'enef:jário3 Jo 5er\'içc J~ iluminação pública, us onus do seu custeio. :\ exclusão ,io~ 

.' '~vres n .. al~ justirica-::Ié' pela razão. óbvia, de que nessas regiões mexiste o serviço 

-_.... .. ... ........ 
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AQUELES QUE FOREM PELA APROVAÇÃO PERMANEÇAM COMO SE ACHAM. 
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·' . CÂMARA DOS DEPUTADOS - DET AQ 
Sessão: 053.2.51.0 Sessão Extraordinária CD Data: 13/04/00 

PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA, EM SUBSTITUiÇÃO À 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS, AO 

PROJETO DE LEI N° 1.419, DE 1999. 

O SR. REGIS CAVALCANTE (PPS-AL. Para emitir parecer. Sem revisão do 

orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, trata o Projeto de Lei nO 1.419, de 

1999, do nobre Deputado Duilio Pisaneschi, de incluir na tarifa de energia elétrica, 

exceto a da zona rural, o custo do consumo de energia elétrica destinada à 

iluminação pública, ou seja, visa a que seja incluída nas tarifas de fornecimento de 

energia elétrica a cobrança do consumo da iluminação pública em condições a 

serem definidas pela ANEEL. 

Atualmente, as concessionárias somente podem cobrar diretamente dos 

consumidores, por meio de tarifa, os custos referentes à energia elétrica utilizada 

particularmente. Não podem cobrar os custos da iluminação pública, pois esse é 

encargo das Prefeituras, que obtêm financiamento por meio da cobrança de taxa de 

iluminação pública. A iluminação pública não pode ser individualizada - requisito 

essencial para a exigência de taxa, conforme determina a Constituição. 

Em face disso e das distorções diversas, o Município não consegue 

arrecadar o montante suficiente para pagar as concessionárias, ocasionando um 

déficit, conhecido por quem trata do Poder local neste País. 

o autor, Deputado Duilio Pisaneschi, justifica a iniciativa alegando as 

dificuldades financeiras enfrentadas pelos Municípios e potencializadas pela 

impossibilidade de cobrança da Taxa de Iluminação Pública, tendo em vista que as 

inúmeras decisões judiciais contrárias retirou dos Municípios a capacidade de 

1 
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• CÂMARA DOS DEPUTADOS - DET AQ 
Sessão: 053.2.51 .0 Sessão Extraordinária CO Data: 13/04/00 

atender aos compromissos assumidos para com as concessionárias dos serviços 

de energia elétrica, disso resultando débitos que se acumulam e ameaçam 

comprometer a própria estabilidade econômica e financeira das empresas de 

concessão. 

A arrecadação de iluminação pública, hoje, apesar de não somar mais do 

que 4% do faturamento do setor elétrico nacional, perfaz quantia expressiva - algo 

em torno de 800 milhões de reais. 

Entretanto, o projeto tem alguns problemas. Visa, por exemplo, inserir 

parágrafo em artigo de um capítulo da lei que contém normas derrogadas pela Lei 

nO 9.648, de 1998. Também não cobre, Sr. Presidente, o custo total de iluminação 

pública, pois se refere tão-somente ao custo de consumo, não abrangendo o custo 

de manutenção do serviço de iluminação pública. Mais da metade, em média, do 

custo de iluminação pública diz respeito à instalação e troca de luminárias, 

colocação e troca de lâmpadas, eventual pagamento pelo uso de postes, 

pagamento de mão-de-obra de manutenção feito pela concessionária em convênio 

com a Prefeitura municipal. 

Entretanto, conhecendo o teor da emenda de Plenário para a matéria e 

confiante em sua aceitação em virtude e sobretudo em razão disso, Sr. Presidente, 

nosso voto é pela aprovação da presente proposição, nos termos da emenda, sobre 

a qual em momento oportuno me manifestarei. 

É o nosso relatório. 

o SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - O parecer é pela aprovação. 

2 
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PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA, EM SUBSTITUiÇÃO À 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERViÇOS PÚBLICOS, AO 

PROJETO DE LEI N° 1.419, DE 1999. 

O SR. JOVAIR ARANTES (Bloco/PSDB-GO. Para emitir parecer. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, estamos examinando o Projeto de Lei nO 1.419, 

de 1999, do nobre Deputado Duilio Pisaneschi. Somos favoráveis ao texto e à 

Emenda nO 2, apresentada ao presente projeto de lei. 

A Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público aprova o texto do 

projeto e a emenda que lhe foi oferecida. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - O parecer é pela aprovação. 

3 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ 
Sessão: 053.2.51.0 Sessão Extraordinária CO Data: 13/04/00 

PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA, EM SUBSTITUiÇÃO À 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO, AO PROJETO DE 

LEI N° 1.419, DE 1999. 

O SR. CAIO RIELA (Bloco/PTB-RS. Para emitir parecer. Sem revisão do 

orador.) - Sr. Presidente, trata-se do Projeto de Lei nO 1.419, de 1999, do nobre 

Deputado Duilio Pisaneschi , ao qual foi oferecida emenda que vem dar maior 

transparência ao texto e já consta da justificativa do projeto; portanto, já lhe fora 

incorporada. Acrescentando um § 4° ao art. 15 da Lei nO 9.427/96, a emenda vem 

não só beneficiar, mas também ajudar-nos a fazermos todo o acordo para a 

aprovação do projeto. 

Não há nada que possa obstar a votação, porque a proposta está de acordo 

com os dispositivos constitucionais. Portanto, o parecer é pela aprovação. 
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PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA, EM SUBSTITUiÇÃO À 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS, ÀS 

EMENDAS OFERECIDAS em plenário AO PROJETO DE LEI N° 1.419, DE 1999. 

O SR. REGIS CAVALCANTE (PPS-AL. Para emitir parecer. Sem revisão do 

orador.) - Sr. Presidente, duas emendas foram apresentadas ao Projeto de Lei nO 

1.419, de 1999, uma delas em forma de substitutivo. 

No nosso entendimento, o substitutivo apresentado pelo eminente Deputado 

João Herrmann Neto, com sua experiência como administrador municipal no 

Município de Piracicaba, reforçou inclusive nossa consciência e nossa certeza de 

que convém acatá-Ia, pela nossa vivência também, pelo que o próprio projeto de lei 

representa e pela experiência citada pelo nobre Deputado Duilio Pisaneschi. 

É importante ressaltar que a Emenda nO 1, essa emenda substitutiva de 

Plenário, regulamenta a situação com aquelas providências que todos estamos 

querendo tomar em relação aos Municípios brasileiros. E conheço particularmente 

essa realidade, porque sei o que aconteceu no meu Município depois dessa 

• institucionalização. Hoje, a maioria dos Municípios brasileiros, na prática, já fazem o 

que se propõe aqui, para viabilizar a iluminação pública. E quem é administrador 

municipal sabe como é fundamental a iluminação pública para uma cidade. Hoje ela 

passa a ser um bem de interesse, inclusive de segurança pública. 

o atual formato relativo a esse serviço de iluminação pública está 

simplesmente falido, da forma como está sendo proposto há muitos anos. Inclusive 

muitos Prefeitos não conseguem arrecadar o montante referente à taxa de 

iluminação pública em face de contestação judicial, já que a Constituição determina 

1 
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que somente será objeto de taxa o serviço público de cunho divisível prestado, e 

fenomenologicamente é difícil assim caracterizar a iluminação pública. Daí por que 

muitos juízes consideram indivisível e difuso o serviço de iluminação pública. 

É preciso, mais do que nunca, que esta Casa tome iniciativas para aprimorar 

esse processo. O projeto do Deputado Duilio Pisaneschi envolve tudo isso, e o 

substitutivo complementa-o. Somos, portanto, favoráveis à Emenda Substitutiva de 

Plenário nO 1, e achamos prejudicial a Emenda de Plenário nO 2, porque a outra, em 

síntese, já complementa o projeto . 

• 

• 

2 
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PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA, EM SUBSTITUIÇÃO À 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, ÀS 

EMENDAS OFERECIDAS EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N° 1.419, DE 

1999. 

O SR. JOVAIR ARANTES (Bloco/PSDB-GO. Para emitir parecer. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, cabe-nos o pronunciamento sobre as duas 

emendas oferecidas ao Projeto de Lei nO 1.419, de 1999. Trata-se de matéria objeto 

de debate já muito antigo e muito importante. Estamos rejeitando a Emenda nO 1, 

emenda substitutiva, mas acolhemos a Emenda nO 2. 

Portanto, a Comissão do Trabalho, Administração e Serviço Público dá 

parecer favorável à Emenda nO 2, rejeitando a Emenda nO 1. Conseqüentemente, 

aprovamos o texto original do projeto . 

3 
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PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA, EM SUBSTITUiÇÃO À 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO, ÀS EMENDAS 

OFERECIDAS EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N° 1.419, DE 1999. 

O SR. CAIO RIELA (Bloco/PTB-RS. Para emitir parecer. Sem revisão do 

orador.) - Sr. Presidente, como Relator do Projeto de Lei nO 1 .419, de 1999, 

cabe-me dar parecer sobre as emendas que foram oferecidas à matéria. 

Muitas foram as manifestações. Essa proposta provocou uma enorme 

mobilização, dando-nos todos os subsídios para que pudéssemos estar conscientes 

ao dar parecer sobre o Projeto nO 1.419. 

No momento em que se apresentam a esse projeto algumas emendas, 

verificando interesse por parte dos Municípios, vemos a necessidade de incluir uma 

lei municipal, para que cada Município possa discutir e determinar a inclusão ou não 

dos custos na tarifa. Com a Emenda nO 2, esse projeto poderá atenderá a todos 

aqueles que ainda tinham alguma dúvida com relação à participação de um ou 

outro Município . 

Portanto, somos favoráveis ao projeto original, com a Emenda nO 2. Somos 

pela aprovação, pela constitucionalidade e boa técnica legislativa da emenda; nada 

há que possa obstar a sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Das duas emendas? 

O SR. CAIO RIELA - Apenas uma emenda, Sr. Presidente. Somos pela 

aprovação do projeto com a Emenda nO 2, e pela rejeição da Emenda nO 1. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - São duas emendas. O voto é pela 

constitucionalidade das duas emendas? 

4 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE LEI N° 1.419-A, DE 1999 

Altera dispositivo da Lei N° 9.427, de 
26 de dezembro de 1996 . 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° O art. 15 da Lei nO 9 . 427, de 26 de dezembro 

de 1996, passa a v~gorar acrescido dos seguintes §§ 3° e 4°: 

"Art. 15. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

§ 3° As tarifas de fornecimento a serem 

homologadas pela ANEEL, aplicáveis às classes 

consumidoras das concessionárias do serviço público 

de distribuição, excluida a rural, poderão cobrir o 

consumo da energia elétrica destinada à iluminação 

pública , segundo os critérios, limites e condições 

definidos pela Agência. 

§ 4° O regulamento a ser editado pela 

ANEEL só autorizará a forma de custeio prevista 

nesta Lei se for essa a alternativa expressamente 

indicada pelo Municipio, mediante Lei Municipal e do 

Distri to Federal·." (NR) 

Art . 2 ° Esta Lei entra em v~gor na data de sua 

publicação. 

Sala das Sessões , em 13 de abril de 2000 

GER 3.17.23.004-2 (MAI/98) 
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PS-GSEI Jo:f 100 Brasilia, ;;24 de &~ de 2000. 

Senhor Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a f~ de ser 

submetido à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 

134 do Regimento Comum, o incluso Projeto de Lei nO 1.419, de 

1999, da Câmara dos Deputados, que "Altera dispositivo da Lei 

N° 9.427, de 26 de dezembro de 1996", de acordo com o caput 

do art. 65 da Constituição Federal. 

Atenciosamente, 

A Sua Excelência o Senhor 

Deput~~ 

Primeiro-Secretário 

Senador RONALDO CUNHA LIMA 

Primeiro-Secretário do Senado Federal 

N E S T A 
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Altera dispositivo da Lei N° 9.427, de 
26 de dezembro de 1996. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° O art. 15 da Lei nO 9.427, de 26 de dezembro 

de 1996, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 3° e 4°: 

"Art. 15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

§ 3° As tarifas de fornecimento a serem 

homologadas pela ANEEL, aplicáveis às classes 

consumidoras das concessionárias do serviço público 

de distribuição, excluida a rural, poderão cobrir o 

consumo da energia elétrica destinada à iluminação 

pública, segundo os critérios, limites e condições 

definidos pela Agência . 

§ 4° O regulamento a ser editado pela 

ANEEL só autorizará a forma de custeio prevista 

nesta Lei se for essa a alternativa expressamente 

indicada pelo Municipio, mediante Lei Municipal e do 

Distrito Federal."(NR) 

Art. 2 ° Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
-CAMARA DOS DEPUTADOS, 

, 
\ 

de de 2000 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
OI SI"OPSIIE 

PROJETO DE LEI N,· 1 .4 1 9 de 19 ~ 9 

EMENTA d' " da LeI' nO, 9.427, de 26 de dezembro de 1996. Altera ISpOSItlVO 

(Incluindo na tarifa de energia elétrica, exceto da zona rural, o custo do consumo de 

energia destinada ã iluminação pública). 

ANDAMENTO 

05.08.99 

01.09.99 

PLENÁRIO 
Fala o autor, apresentando o projeto. 

MESA 
Despacho: Às Comissões de 

de Trabalho, de 

ção e Justiça e 

Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias; 

Administração e Serviço PÚblico; e de Con~titüi 

de Redação (Art. 54) - (Art. 24, I I) . 

PLENÁRIO 
Apresenta ção de Requerimento pelos Dep. Inocêncio Oliveira, Líder do PFL; 

Geddel Vieira Lima, Líder do PMDB; Odelmo Leão, Líder do PPB e Aldo Rebe­

10, Líder do Bloco PSB, PC do B, solicitando, nos termos do a rt. 155 

RI, URGENCIA para este projeto. 

o(J)illl.Q1r~ p&g3~rS~?eot 01, 
t1 

PLENÁRIO • 
~ oco'1;2!n O 9'" 99 , 1 p6~t'fW!3t eol .. ru, 

,J .~. • , \ft4,," ~. . ',. . u~'" . 

do 

.... ... , - ... . "'. '" ...... -, . . ...~ , 

9 
A U T O R 

DUILIO PISANESCHI 

(PTB - SP) 

Sancionado ou promulgado 

Publicado no Diário Oficiai de 

Vetado 

Razões do veto-publicadas no 



, 

• - -----
ANDAMENTO 
li. ~! !, 

, " 

" 

l •. ~ ;. 

"1{ f • 

" '-

, .. 

, 
,~ 

. 
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20.10.99 

22.10.99 

26.10.99 

18.11.99 

18.11.99 

26.11.99 

• • 
PROJETO DE LEI N9 1.419/99 (Verso da folha n9 01) 

PLENÁRIO 
Aprovado o Requerimentos dos Dep. Caio Riela - PTB, em apoiamento, Roberto Jefferson, Líder do 
PTB; Inoc~ncio Oliveira, Líder do PFL; Geddel Vieira Lima, Líder do PMDB; Odelmo Leio, Líder do 

PPB; Aldo Rebelo, Líder do Bloco PSB, PC do B; Geraldo Magela, na qualidade de Líder do PT; Ar­
naldo Madeira, Líder do Governo e Dr. Hélio, na qualidade de Líder do PDT, solicitando, nos ter 

mos do art. 155 do RI, URGENCIA para este projeto. 

DO>JiJ1!2/!1i, p6g500t 2, cot: 002 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

Distribuido ao relator, Dep. JOsg CARLOS ALELUIA. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA EDE REDAÇÃO 

Parecer do relator, Dep. JOsg CARLOS ALELUIA, pela inconstitucionalidade. 

~; . . .. .. ... . , ..... .. . . .. . :_ . .!:_ ,.~. - ... . 

COM.ISSltO. 'DETRABALHO,DEADMINISTRAÇÃO 'ESERVICOPÚB-t.n:U,c 
Distribuido ao relator, Dep. MARCUS VICENTE . . 

. . 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO 'PÚBLICO 
Prazo para apresentação de emendas: 05 sessoes. 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO POBLICO 
Não foram apresentadas emendas. 

" C t' on 1nua ............ . 
"!F~;,t'<,1~,/í \"" . 

, , 
) 
• 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS - DET AQ 
Sessão: 053.2.51.0 Sessão Extraordinária CO Data: 13/04/00 

o SR. CAIO RIELA - Rejeitamos a Emenda nO 1. 

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - E quanto à constitucionalidade, 

V.Exa. a reconhece, embora rejeite a Emenda nO 1. 

5 
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ÇAIVIA,HA DOS DEPUTADOS PROJETO NQ 1.419/99 (Folha n 2 02) 
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pLENARIO 
~M,,' Disoussão em Turno Único. (Apreciado como sendo o último item da pauta, da Ordem do Dia, por acordo dos LÍderes) 
~ "Designa2ão do Relator, Dep. Regis Cavalcante, para proferir ' parecer em substituição à CDCMAM, que conclui pela 

';" 

aprovaçao. 
pela Designa2ão do Relator, Dep. Jovair Arantes, para proferir parecer em substituição à CTASP, que conclui 

aprovaçao. 
Designação do Relator, Dep. Caio Rie1a, para proferir parecer em substituição à CCJR, que conclui pela consti 
tuciona1idade, juridicidade e boa técnica legislativa. 
Encerrada a discussão. 
Apresentação de 02 Emendas de Plenário, assim distribuídas: Emenda n 2 1 pelo Dep. Professor Luizinho - PT e 
outros e Emenda n 2 2 pelo Dep. Mendes Ribeiro Filho. 
Designação do Relator, Dep. Regis Cavalcante, para proferir parecer às Emendas de Plenário em substituição 

, 
a 

CDCMAM, que conclui pela aprovação da Emenda n 2 1 e pela pre3~diciàlidade l da ·. Emenda nº 2 • 
Designação do Relator, Dep. Jovair Arantes, para proferir parecer às Emendas de Plenário em substituição 

, 
a 

CTASP, que conclui pela aprovação da Emenda n 2 2 e rejeição da Emenda n 2 1. 
Designação do Relator, Dep. Caio Riela, para proferir parecer às Emendas de Plenário em substituição à CCJR , 
que conclui pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da Emenda n 2 2 e pela inconstitu­
cionalidade da Emenda n 2 1. 
Em votação a Emenda de Plenário nº 1, com pareceres divergentes: REJEITADA. 
Em votação a Emenda de Plenário n 2 2, com pareceres divergentes: APROVADA. 
Em votação o projeto: APROVADO. 
Em votação a Redação Final, oferecida pelo Relator, Dep. 
Vai ao Senado Federal. 
(PL. n 2 1.4l9-A/99) 

APROVADA. 

.' MESA ' 
AO SENADO FEDERAL, ATRAVtS DO OF. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO D.E LEI 
N~ 1.419, DE 1999 
(Do Sr. Duilio Pisaneschi) 

Altera dispositivo da Lei n Q 9.427 , de 26 de dezembro de 1996. 

(AS COMISSOES DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS; 
DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE 
CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11) 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 12 O art. 15 da Lei n2 9.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo: 

"Art. 15 ........................................................ .. ....................................................... ...... . 

§ 32 As tarifas de fornecimento a serem homologadas pela ANEEL, aplicáveis às 
classes consumidoras das concessionárias do serviço público de distribuição, excluída a rural, 
poderão cobrir o consumo da energia elétrica destinada à iluminação pública, segundo os 
critérios, limites e condições definidos pela Agência." (NR) 

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei acrescenta parágrafo ao art. 15 da Lei nQ 9.427, de 26 de dezembro 
de 1996 (Lei de criação da ANEEL), para estabelecer a possibilidade de inclusão nas tarifas de 
fornecimento aplicáveis às classes consumidoras das concessionárias do serviço público de 
distribuição, excluída a rural, do custo do consumo da energia destinada à iluminação pública. 
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A proposição viabiliza o equacionamento do custeio da iluminação pública.. 
atualmente faturado pelas concessionárias do serviço de energia elétrica diretamente junto às 
Prefeituras. As dificuldades financeiras por estas enfrentadas, potencializadas pela impossibilidade 
de cobrança da Taxa de iluminação Pública, tendo em vista as inúmeras decisões judiciais 
contrárias, retirou dos Municípios a capacidade de atender aos compromissos assumidos para com 
as concessionárias dos serviços de energia elétrica, disso resultando débitos que se avolumam e 
ameaçam comprometer a própria estabilidade econômico-financeira dos contratos de concessão. 

Estabelece a Constituição que compete à União "explorar, diretamente ou mediante 
autorização, concessão ou permissão, os serviços e instalações de energia elétrica e o 
aproveitamento dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais 
hidroenergéticos" (art. 21 , inciso xn, letra "b"). 

No entanto. nos termos do inciso V do art. 30 da mesma Carta Política, compete aos 

1,- 1 _+ 

Municípios "organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços • 
públicos de interesse local, incluído o transporte coletivo, que tem caráter essencial". Em face dessa 
norma, generalizou-se o entendimento de que o serviço de iluminação pública está compreendido 
no elenco dos serviços de interesse local, devendo, portanto, ser implantado, operado e mantido 
pelos Municípios, inclusive pagando, diretamente às concessionárias do serviço de distribuição, as 
contas do consumo correspondente. 

Ainda que se abstraia o questionamento que se pode levantar quanto ao aparente 
conflito entre os dois dispositivos acima referidos, não pode haver dúvida quanto à competência da 
União para fixar os valores das tarifas a serem cobradas pelas concessionárias do fornecimento de 
energia elétrica, inclusive a destinada ao serviço de iluminação pública. Com efeito, a disciplina 
legal sobre energia elétrica está contida na competência privativa da União, nos termos do art. 22, 
inciso IV, da Constituição. 

Em face do exposto e sensível aos apelos que tem sido manifestado pelos 
Municípios, estamos propondo que seja a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, como 
órgão responsável pela regulação e fiscalização dos serviços e instalações de energia elétrica, 
autorizada a admitir, nas propostas de reajustes tarifários, a inclusão dos custos da iluminação • 
pública.. 

o anteprojeto prevê que a ANEEL deverá definir os critérios, limites e condições 
para a inclusão acima referida, de modo a evitar aumento indiscriminado e excessivo dos valores 
das tarifas. 

Para que seja respeitado um princípio democrático básico, faz-se necessário que 
cada município promova um debate amplo sobre as alternativas para o custeio da iluminação 
pública. O regulamento a ser editado pela ANEEL só autorizará a forma de custeio prevista neste 
anteprojeto se for essa a alternativa expressamente indicada pelo município, através de sua Câmara 
Legislativa. A autorização não será dada por área de concessão mas sim para cada município na 
área de atuação da concessionária. Isto deve evitar que consumidores situados em municípios que já 
disponham de recursos orçamentários para custear o serviço sejam desnecessariamente onerados. 



• 
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Ao mesmo tempo em que se viabiliza o equacionamento da questão financeira 
enfrentada pela expressiva maioria dos municípios brasileiros, a proposição objetiva, também, 
distribuir, de forma eqüitativa, entre todos os consumidores de energia elétrica, à exceção da classe 
rural, beneficiários do serviço de iluminação pública, os ônus do seu custeio. A exclusão dos 
consumidores rurais justifica-se pela razão, óbvia, de que nessas regiões inexiste o serviço. 

- -~ ~ 
Sala dastssõ/es, 1 m:' de ag ,st e 1999 . 

D 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
1988 

... .. .. .. ................ .. .......... .. ...... .... .. .............. .. ............ .. ...... ........ .... .. .............. .. .. .. .... .. .. .. .. .. .. .. ............ .. .. .... .. .. .... .. .. .. ...... .. .... .. .. .. ...... .. .......................... .. .. ...... ...... .. .. 
, 

TITULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

........ .. .. .... ........ .. .. ...... .. .... .... ............ .. ...... .. .. .. ........ .. .... .. .... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .... .... .. .... ...... .. .......... .. ...... .. ........ .. ........ .. ................ .... .. .. .. .. .. .. .... .. .. .... .......... .... .. .. .............. 

CAPÍTULO II 
DA UNIÃO 

. . ...... .. ..... ....... ........ ......... ... ... ......... ...... .. ...... .... ... ..... ... .. ..... ... ...... . .. ... ........ . ..... . .. . 

Art. 21. Compete à União: 
.. ••.•. .... •.. •.•... ....... ..... .......... ..... ...... .... ........... ... . ...• ..... .. ......•......... . ... ..... ....... .. ..... . 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou 
permissão: 
.. .... ...... .. ... ...... .... ..... .. .. ... .. .• .•.... ... .... .. .. ... ..... .. .. ... .•.... ..... ..... .. .... . ....... ... .... .... .... .•. 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento 
energético dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam 
os potenciais hidroenergéticos; 
.. .... .... ........ .. ............ .. .... .. ... ... . .. ...... ........ .. ...... .. ........ ... ..... ........... .. ..... .... ........ .. ........ .. .... ... .... .... ...... .. ... .. .. ...... ... ... .. . .. 
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Art. 22 . Compete privativamente à União legislar sobre: 
· . .... ........... .. ........... ....... . ....... .. ...... ............ ....... .......... .. ... -......... . .. .. .... ... .. .... .... .. . . . 

IV - áeauas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão; 
· ... . .................. ... ...... .... ..... ............ -............... .. .... ...... .. . . ... ................. .. .... . . ...... . ............. . 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

· .. ......................................................... .... ....................................................................... . 

CAPITULO IV 
DOS MUNICÍPIOS 

· ... .. ... .. ...... ........ ........ ........... .... .. ... ....... .. ... ............. ..... .. . ..... , ................... .. ..... .... ........ ...... . 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
• ............................... ... ... .. ............ .......... . ... ....... . . . . .......... ... .................... .. ....................... o • 

v - organizar e prestar, diretarhente ou sob regime de concessão ou 
pennissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte 
coletivo, que tem caráter essencial; 
· ... .. . ............................. .. ...... .. . ..... . .... ........... .. ........... .... ......... . .... ...... ...... ...... .. ... ...... ......... ............ . 

· ............. ...................... .... .............................. ... ... .... ..... ....... .. ..... ... ..... .... .. . ...... ... .. . ... ..... ... ..... . 

LEI N° 9.427, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996. 

IN"S nrUI A AGÊNCIA NACIONAL DE 
ENERGIA ELÉTRICA ANEEL, 
DISCIPLINA O REGIME DAS 
CONCESSÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
DE ENERGIA ELÉTRICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS . 

........................ ..........................•...•......................................................... ......•.... 

CAPÍTULOllI 
DO REGIME ECONÔMICO E FINANCEIRO DAS CONCESSÕES DE 

SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA 
..........................................•.•.............................................................................. 
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Art. 15 . Entende-se por serviço pelo preço o regime econômico­
frnanceiro mediante o qual as tarifas máximas do serviço público de energia 
elétrica são fixadas : 

I - no contrato de concessão ou permissão resultante de licitação 
pública, nos termos da Lei nO 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 

II - no contrato que prorrogue a concessão existente, nas hipóteses 
admitidas na Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995; 

III - no contrato de concessão celebrado em decorrência de 
desestatização, nos casos indicados no art.27 da Lei nO 9.074, de 7 de julho 
de 1995; 

IV - em ato específico da ANEEL, que autorize a aplicação de 
novos valores, resultantes de revisão ou de reajuste, nas condições do 
respectIvo contrato. 

§ 1 ° A manifestação da ANEEL para a autorização exigida no 
inciso IV deste artigo deverá ocorrer no prazo máximo de trinta dias a contar 
da apresentação da proposta da concessionária ou permissionária, vedada a 
formulação de exigências que não se limitem à comprovação dos fatos 
alegados para a revisão ou reajuste, ou dos índices utilizados. 

§ 2° A não manifestação da ANEEL, no prazo indicado, 
representará a aceitação dos novos valores tarifários apresentados, para sua 
imediata aplicação . 
. . .... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . .. .. . .. .. .... .. .. .... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. . .. .. .. .. .. .. .... .. . . .. .. .. .... .. .. .. . .. .. .. . . 
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COOH.:>:. ':,: :i t LlliAutilCACuE5 
PFJí0LÜLO GtRAL 

Brasília, em / 9 de outubro de 2000. 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Comunico a Vossa Excelência que foi arquivado, 
definitivamente, nos termos do art. 254 do Regimento Interno do Senado Federal, o Projeto 
de Lei da Câmara nO 16, de 2000 (PL n° 1.419, de 1999, nessa Casa), que "altera dispositivo 
da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996". 

Atenciosamente, 

, 

SenaAor Car a os Patrocínio 
primei D6 -Secretário, em exercício 

A Sua Excelência o Senhor 

PRlMEIRA SECRETAR\A 

Em (}tf), .i.O. .. ! ~ 
, t .. {;;bY..I .. hor 

De ordem. 00 sen 

tório -Gera I 
vidas prov.1 

Mesa paro 

Secre­
as de-

Deputado Ubiratan Aguiar 
Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 
jbs/plcOO-O 16 ARQU I VE-SE 

Em 3j / 1. CO 

Secretó ri o -
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